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  APRESENTAÇÃO


  Conhecer a secular presença do Catolicismo no Brasil é conhecer a história mesma do país, tão importantes foram as influências recíprocas que marcaram a convivência da Igreja e da sociedade brasileira nos seus múltiplos aspectos, ao longo dos séculos. Ressalte-se ainda que este foi também o tempo em que a realidade nossa se moldou e amadureceu, até constituir uma original nacionalidade dos trópicos.


  A complexidade de tal fenômeno sempre suscitou em mim grande interesse e, durante os longos anos vividos na Europa, não perdi a oportunidade de analisar as fontes de época existentes a respeito, disponíveis nos arquivos do Vaticano e nos da Torre do Tombo de Lisboa. A esses acrescentei igualmente documentos outros, presentes em respeitáveis instituições brasileiras, como o Arquivo Nacional, o Arquivo Histórico do Itamarati, bem como instituições similares da própria Igreja e ainda as sessões de obras raras da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e das de Mário de Andrade de São Paulo.


  Tudo isso me consentiu elaborar a tese doutoral que defendi na Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma, em 2005, com o título O processo de reforma e de reorganização da Igreja no Brasil (1844-1926), de feliz êxito. Passados dois anos, dita tese ganhou o formato de livro, sendo publicado pela Editora Santuário, mas o interesse que o assunto em mim suscitava não arrefeceu. Assim, retomei-o, levei a cabo novos estudos, acrescentei vários outros assuntos e a obra de 2007 é reapresentada agora, muitíssimo ampliada e enriquecida, em dois volumes, que espero possam estimular outros interessados a aprofundar ainda mais as temáticas desenvolvidas.


  O autor


  NOTA INTRODUTÓRIA


  A nação europeia que colonizou o Brasil – Portugal – teve uma história em que as atividades da religião e da política junto ao povo fiel comumente se mesclavam. Ainda no século VIII, os reinos que mais tarde comporiam os dois países ibéricos, no pressuposto de serem portadores da verdadeira fé, concebiam cada nova conquista como parte do engrandecimento do Cristianismo. Assim, em 1270, o termo “padroado” (do latim tardio patronatus, que adquiriu o significado de “protetor”) foi utilizado por primeira vez e, basicamente, consistia na outorga pontifícia a certas pessoas da faculdade de apresentar bispos aos cargos eclesiásticos, concorrendo materialmente para a manutenção de tais benefícios. Para os padrões da época isso era normal, pois, até o início da idade moderna, o Papa, além do poder espiritual, agia como supremo árbitro entre os soberanos que a ele recorriam nas dúvidas mais sérias.


  No caso específico de Portugal, sua emancipação política foi oficialmente reconhecida por meio do Tratado de Zamora, firmado em 5 de outubro de 1143, por Dom Afonso Henriques (1109-1185) e Alfonso VII (1105-1157) de Leão e Castela, tendo o jovem reino se distinguido na luta contra o Islã. Os papas, reconhecidos, concederam sucessivos privilégios aos seus monarcas, ainda que esta opção bem cedo tenha se mostrado temerária. Uma das primeiras manifestações disso aconteceu aos 23 de maio de 1361, quando o capítulo 32 das cortes de Elvas sustentou a existência da prerrogativa nacional do exame prévio dos documentos papais, que seriam publicados no reino. Era um esboço do que se tornaria o exequatur ou beneplácito, que, muito mais tarde, ganharia contornos precisos no livro das Ordenações Afonsinas, cujo título 12 se chamava “das leis que chegam da Corte de Roma, que não sejam publicadas sem a carta do rei”.1


  Mesmo assim, à medida que se dilatavam as conquistas portuguesas, multiplicaram-se igualmente os documentos papais em favor de seus governantes. Por isso, entre 1450 e 1500, foram concedidas 69 bulas, tendo sido Portugal, aliás, a primeira nação a receber a prerrogativa do padroado, a qual não tardaria a ser estendida também à Espanha. Era essa a situação quando em 1492 Cristóvão Colombo chegou à América. Ao regressar para a Espanha após a primeira viagem, o “descobridor” foi forçado por uma tempestade a desembarcar em Lisboa, sendo recebido pelo rei João II de Avis (1455-1495) no dia 4 de março de 1493. Ele falou de sua descoberta, e o soberano pretendeu apropriar-se dela, com base no que dispunha a Bula Romanus Pontifex, concedida pelo Papa Nicolau V (1397-1455) aos 8 de janeiro de 1454, e também no Tratado de Alcáçovas, firmado entre as nações ibéricas em 4 de setembro de 1479. Colombo retomou a viagem para Palos, onde desembarcou no dia 15 março.2


  O navegador genovês, obviamente, ao se encontrar em Barcelona com os soberanos espanhóis – Isabel I de Castela e Fernando II de Aragão – informou-os das pretensões do rei de Portugal e eles, apreensivos, expediram imediatamente a Roma uma relação completa da viagem, pedindo a confirmação papal dos direitos que tinham sobre as terras há pouco encontradas. O novo Papa, Alexandre VI (1431-1503), eleito aos 11 de agosto de 1492, redigiu então quatro documentos, genericamente conhecidos como “bulas alexandrinas”, para regular a questão. Foram as seguintes: Inter coetera (3 de maio de 1493), Eximiae devotionis (3 de maio), segunda Inter coetera (4 de maio), e Dudum siquidem (25 de setembro). A segunda Inter coetera foi a mais importante delas e no seu §6.º continha a famosa “linha papal” concedendo aos espanhóis as terras cem léguas mais além de Açores e Cabo Verde.3


  Dom João II, rei português, rejeitou a doação papal e abriu negociações com Espanha que duraram de novembro de 1493 a junho de 1494. Após longas discussões em Tordesilhas, lavraram-se duas escrituras, cuja decisão principal foi aquela que deslocava o controvertido meridiano de 100 para 370 léguas da Ilha de Cabo Verde.4


  Tudo isso foi feito sem contraposição ao papado e sem que se colocasse em discussão o direito do padroado, o qual fora gradualmente regulado, até ganhar contornos precisos. Entretanto, o termo foi oficialmente assumido pela primeira vez por Roma em 7 de junho de 1514, na bula Dum fidei constantian. Nela, o Pontífice concedeu ao monarca português o direito de apresentação de todos os benefícios eclesiásticos nas terras conquistadas nos últimos dois anos e nas futuras que se viesse a conquistar.5 Papa Paulo IV (1476-1559) em 1558 declarou que qualquer modificação posterior do padroado, sem o consenso do rei lusitano, seria considerada inválida.6


  
    1 José Antônio Pimenta Bueno, Beneplácito e recurso à Coroa em matérias de culto, Tipografia Nacional, Rio de Janeiro, 1873, p. 5-7.

  


  
    2 Cf. Manuel Lucena Samoral (Coord.), Historia de Ibero America, tomo II, 4ª ed., Cátedra, Madrid, 2008, p. 73-74.

  


  
    3 Terezinha de Castro, História documental do Brasil, 2ª ed., Distribuidora Record de Serviços de Imprensa S.A, Rio de Janeiro, SD, p. 13-15; Pedro Borges, Historia de la Iglesia em Hispanoamerica y Filipinas, vol. I, Biblioteca de Autores Cristianos, Madrid, 1992, p. 33-34.

  


  
    4 Terezinha de Castro, História documental do Brasil, p. 16-17.

  


  
    5 Miguel de Oliveira, História Eclesiástica de Portugal, 2ª ed., Publicações Europa-América, Mira-Sintra, 2001, p. 138-139.

  


  
    6 Luigi Mezzadri – Paola Vismara, La Chiesa tra Rinascimento e Illuminismo, Città Nuova, Roma, 2006, p. 17.
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  IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA IGREJA NO SISTEMA COLONIAL BRASILEIRO


  Não se sabe ao certo quem foi o primeiro europeu a pôr os pés no Brasil. Alguns estudiosos franceses chegaram a sustentar que tal pioneiro teria sido seu compatriota Jean de Cousin, hipoteticamente desembarcado na Amazônia em 1488, mas isso é bastante improvável. Outra versão, baseando-se nos apontamentos de Américo Vespúcio (1464-1512), é do parecer que o barco do espanhol Alonso de Ojeda (1466-1526) atingiu terras sob o 5º paralelo de latitude sul, quiçá na costa do Rio Grande do Norte. Um terceiro possível “descobridor” seria o também espanhol Vicente Yáñez Pinzon (1462-1514), que teria chegado ou ao Cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco, ou à Ponta do Mucuripe no Ceará, aos 26 de fevereiro de 1500.1 Certo é que nenhum deles tomou posse efetiva da nova terra, nem teve qualquer influência na sua história sucessiva. Por isso o personagem que de fato determinou o início da história brasileira foi o português Pedro Álvares Cabral (1467-1520). O “achado” foi registrado na carta de Pero Vaz de Caminha (1450-1500), escrivão da armada, que, além de descrever a “descoberta”, falou de um grupo de índios que viu, “sem nenhuma coisa que lhes cobrissem suas vergonhas”, explicando que “a inocência dessa gente é tal, que a de Adão não seria maior”.2


  Ao contrário de Colombo, que procurava uma via inédita para chegar à Ásia, encontrando casualmente um inesperado “Novo Mondo”, Cabral seguia uma rota marítima conhecida, porque o seu compatriota Vasco da Gama (1469-1524) já havia chegado a Calicute, cidade do hodierno Estado de Kerala, na costa ocidental indiana, em maio de 1492. Isso abriu promissoras perspectivas comerciais entre Portugal e o oriente, motivo pelo qual a partida de uma nova e maior expedição para a Índia foi precedida por um solene pontifical na igreja de Nossa Senhora de Belém no Restelo, celebrado por Dom Diogo Ortiz de Vilhegas (1457-1519). A cerimônia foi realizada num domingo, 8 de março de 1500, e a Corte estava presente. No dia seguinte os portugueses zarparam de Lisboa a bordo de 13 navios onde viajaram 1500 homens. Dentre eles se encontravam 17 missionários, dos quais oito franciscanos (frei Henrique Álvares, natural de Coimbra, superior; frei Gaspar, frei Francisco da Cruz, frei Luiz do Salvador, frei Maffeo, músico e organista; frei Pedro Neto, corista; e frei João da Vitória, irmão leigo) e 9 padres seculares.3


  Já se teorizou que a frota mencionada teria chegado à costa brasileira de modo fortuito, coisa que Joaquim Nabuco começou a contestar a partir de 1852. Entretanto, ainda em 1877, Américo Brasiliense proclamava: “Foi o acaso e só o acaso a origem do descobrimento”.4 Discussões à parte, a 22 de abril de 1500, a cruz se apresentou às plagas do Brasil.5 Outro fato foi que, no dia seguinte, Cabral desembarcou e, passados mais dois dias, o mesmo fizeram todos os seus companheiros de viagem. Chegado 26 de abril, domingo, no ilhéu da Coroa Vermelha, fr. Henrique, com a ajuda de outros frades e padres seculares, celebrou a primeira missa no Brasil. Em 1º de março seguinte, sexta-feira, seria celebrada uma segunda missa, desta vez em terra contínua.6 Os índios locais, fascinados, assistiram ao inédito ritual.7 Em seguida, Gaspar de Lemos foi encarregado pelo “descobridor” de regressar a Portugal e informar o rei Manuel I sobre o acontecido. No dia 2 de maio a frota retomou a viagem para o oriente.8


  1.1 – Os primeiros tempos da ocupação do Brasil


  Cabral creu de haver encontrado uma localidade insular e a chamou de “Ilha de Vera Cruz”, topônimo que foi substituído em 1503 por “Terra de Vera Cruz”. Ainda naquele ano o apelativo mudou outra vez para “Terra de Santa Cruz”, também este trocado em 1505 por “Terra do Brasil”, simplificado como “Brasil” no ano de 1527.9 Esta última mudança se deveu à descoberta na nova terra de uma madeira chamada “Brasil” (Caesalpinia echinata) usada para tingir de vermelho os tecidos. Houve ainda qualificativos mais exóticos como “Terra dos Papagaios”, aplicado em 1501.10


  Um passo inicial em prol da colonização da nova terra foi dado em 1501, quando o monarca português enviou ao Brasil a expedição de Gonçalo Coelho (1451-1512), a fim de investigá-la. Essa expedição explorou cerca de 3.200 km do litoral, tendo dela participado o anteriormente citado Américo Vespúcio e um oficial real, o capitão André Gonçalves, que deveria se informar sobre a utilidade da recente conquista. O parecer de Gonçalves foi que ela não continha nada que fosse de interesse, a não ser certa quantidade de pau-brasil. No ano seguinte, o rei Dom Manuel concedeu por um triênio o monopólio da referida madeira a um grupo de mercadores “cristãos novos” de Lisboa, encabeçado por Fernão de Noronha (c.1470-c.1540). O citado personagem descobriu uma ilha próxima à costa setentrional do Brasil, a que chamou de São João, mas que ficaria conhecida com seu nome, o qual se estenderia depois a todo o arquipélago circundante.11


  O arrendamento foi renovado duas vezes, após o que os portugueses continuaram a não dar particular atenção à sua descoberta sul-americana. Isso suscitou cobiças em outros europeus, sobretudo entre os franceses, que passaram a contrabandear a madeira do Brasil. Portugal foi informado e o rei Dom João III (1502-1557) enviou embaixadas à França para comunicar a sua contrariedade, mas o comportamento dos corsários daquele país não mudou. Por isso, em 1526, o rei decidiu enviar ao Brasil uma nova expedição comandada por Cristóvão Jacques (1480-1530?), que já tinha estado antes na colônia, entre 1516 e 1519, numa precedente expedição de patrulha em duas caravelas, ocasião em que fundara igualmente uma feitoria em Itamaracá.12


  Jacques alcançou a costa do Brasil ainda no fim de 1526 e, desde Pernambuco e quiçá até o Rio, perseguiu os corsários, afundando-lhes as naus, aprisionando alguns e detendo os próprios piratas. Apesar de tudo, Dom João III verificou que pouco ou nenhum resultado poderiam dar as expedições de policiamento, pois o litoral do Brasil era demasiado grande para que se impedisse de vez a estada dos franceses. Assim, no final de 1528, Cristóvão Jacques foi substituído por Antônio Ribeiro, que continuou a vigiar as costas, mas, ao que parece, essa foi sua única obra. O governo português mudou então de estratégia e, em 1530, deu início à ocupação sistemática do Brasil. Dom João III encarregou Martim Afonso de Sousa (c.1490-1564) de proceder à criação de núcleos regulares de povoação, além de reconhecer o território e expulsar os estrangeiros intrusos. Daquele momento em diante ganhou impulso, sobretudo no nordeste brasileiro, a produção de cana-de-açúcar, que se tornaria uma das principais atividades econômicas do período colonial. Martin combateu os franceses na costa e foi nomeado donatário da capitania de São Paulo e Rio de Janeiro. Aos 22 de maio de 1532, ele fundou a primeira cidade portuguesa do Brasil, que chamou de São Vicente, porque São Vicente era o santo do dia. Entretanto, Martim Afonso de Souza não permaneceu no Brasil, retornando à Metrópole em 4 de março de 1533. Lá teve seus merecimentos reconhecidos por Dom João III, que o nomeou capitão-mor da Índia. O importante era que a base para o avanço em direção ao oeste da colônia brasileira estava já estabelecida.13


  Em seguida, entre 1534 e 1536, Dom João III optou por dividir o território brasileiro em 15 capitanias hereditárias, entregues a 12 nobres ou pessoas de sua confiança. Foi um desastre e somente São Vicente e Pernambuco conseguiram se desenvolver. Exatamente neste período, de 1538 em diante, começou a escravização de negros africanos, coisa que recrudesceria nas décadas sucessivas. A partir daí, como sustenta Serafim da Silva Leite SI, o cativeiro “afro” viria a se tornar não simplesmente “uma tolerância legal (como o meretrício)”, mas sim “uma instituição que a jurisprudência sancionava, fato legal, teoricamente lícito”.14


  No tocante à política, outra mudança aconteceu em 1548, quando o rei, para facilitar a comunicação entre os donatários e a Coroa, decidiu instituir o governo-geral do Brasil, com um centro administrativo na Bahia. Também a Bahia era uma capitania hereditária, pertencente a Francisco Pereira Coutinho (?-1547). Acontece que dito donatário, após sofrer um naufrágio em fins de 1546, foi capturado e devorado pelos indígenas tupiniquins e seu filho aceitou vender a referida capitania à Coroa em 1548. Em seguida, Tomé de Souza (1503-1579) foi nomeado primeiro governador-geral do Brasil, aonde chegou em 29 de março de 1549. Naquele mesmo ano foi fundada a cidade de Salvador, que se tornou capital colonial. As capitanias hereditárias não desapareceram subitamente, mas gradualmente foram absorvidas pelo patrimônio real seja por meio de compra seja pelo abandono dos proprietários. Outras seriam criadas, sob nova direção, até serem abolidas de vez pelo marquês de Pombal em 1759.15


  1.2 – O Catolicismo semilaical das origens


  A afirmação do historiador jesuíta italiano Giacomo Martina (1924-2012), que “aquilo que se diz da colonização espanhola vale ‘substancialmente’ também para a colonização portuguesa no Brasil”,16 é “substancialmente” inexata. Em primeiro lugar, os portugueses no Brasil não encontraram civilizações indígenas evoluídas como as dos Astecas, dos Incas e dos Maias; além disso, o inteiro processo de colonização e de evangelização sistemática começou dezenas de anos depois da hispanidade e com modalidade diversa. Como diz Maurílio César de Lima, no início, “com os olhos voltados para a Índia, Portugal não deu importância à terra descoberta na América”.17 Ou melhor, nas três primeiras décadas da história brasileira, a presença de brancos cristãos foi algo quase acidental. E não só: a causa do isolamento em que se encontravam, “a maior parte se deixou levar pelos ares do novo ambiente”, como bem recorda Arlindo Rubert.18


  Em relação a tais presenças, vale a pena mencionar os dois degredados que Cabral abandonou no Brasil em 1500, antes de retomar a viagem para a Índia. No momento da partida, “eles se puseram a chorar, mas os homens da terra os reconfortaram e mostraram que sentiam pena deles”.19 Outros náufragos e exilados também acabariam se fixando em solo brasileiro. Dentre os banidos se distinguiu o bacharel da Cananeia. Tratava-se de um judeu convertido, chamado Cosme Fernandes, chegado a 1502 com a expedição de Gonçalo Coelho e deixado sobre a costa de São Paulo. Igualmente célebre foi João Ramalho (1493-1580), vítima de um naufrágio em 1513, que posteriormente teria ajudado Martim Afonso de Souza a fundar São Vicente em 1532 e os jesuítas a fazerem o mesmo em São Paulo, no ano de 1554.20


  Caso notório foi também aquele de Diogo Álvares Correia (c. 1475-1557), vítima de um naufrágio em 1509 nas vizinhanças de Boipebá, na costa da Bahia. Diogo Álvares e seis de seus companheiros conseguiram se salvar, mas foram capturados pelos índios tupinambás. Os companheiros de Diogo Álvares acabaram sendo devorados, mas ele, enfermo, foi poupado. O sobrevivente teria tido depois a mesma sorte porque os nativos acreditavam que, comendo a carne do inimigo, conquistariam as suas qualidades. Os tupinambás, porém, desconheciam o uso da pólvora, e Diogo fez explodir um tiro quando caçava um pássaro e isso provocou entre eles tal impressão que acreditaram ser dito português dotado de poderes mágicos e passaram a chamá-lo de “Caramuru”, que para alguns significa “filho do trovão” e para outros, Lampreia. Certo é que as relações então mudaram e foi oferecida ao dito personagem como esposa uma adolescente da tribo, chamada Paraguaçu, filha do chefe Taparica. Não puderam se casar pelo simples fato de que não havia um único padre naquela localidade. “Caramuru” prosperou economicamente e, em 1528, visitou a França, a convite de Jacques Cartier (1491-1557), e a Saint Malo, no dia 30 de julho daquele ano, tendo como padrinhos o próprio Cartier e sua esposa; Catherine de Branches, Paraguaçu, foi batizada com o nome de Catarina Álvares. Diogo e Catarina enfim se casaram, tornando o primeiro casal cristão da história do Brasil, tendo desenvolvido em seguida um importante papel na consolidação da aliança entre os portugueses e os tupinambás.21


  Depois disso, o rei de Portugal confiou a Diogo Álvares o encargo de preparar a acolhida de Tomé de Souza, primeiro governador-geral do Brasil, como de fato acontecera. Paraguaçu se distinguiu igualmente pela vida piedosa que teve nos anos seguintes. Foi ela que fez erigir a igreja de Nossa Senhora da Graça e, além disso, há uma tradição colonial que a associa a um evento mariano. Diz-se que a Virgem Maria lhe teria aparecido em sonho, após o que, foi encontrada numa praia uma imagem da Virgem que tinha o semblante igual àquele com que sonhara. Certo é que Catarina fez construir uma igrejinha em honra da Virgem entre 1531 e 1534. Depois, quando morreu em 1586, deixou a igreja e as terras circunstantes em herança ao mosteiro de São Bento de Salvador.22


  Entrementes, de 1516 a 1521, Portugal tentou estabelecer feitorias de cana-de-açúcar no Brasil, as quais tiveram algum sucesso. Sabe-se que tais feitorias contaram com certa assistência de alguns clérigos, mas seus nomes são desconhecidos. É igualmente seguro que houve padres em Igaraçu, Itamaracá e Porto Seguro; mas, também nesses casos, suas identidades são ignoradas. Mais segura é a presença de alguns franciscanos, desde 1503, como se verá adiante. Resta o fato, contudo, de que somente a partir de 1532 teve início um regular trabalho de evangelização no Brasil. Na primeira etapa desta nova fase, grosso modo durada de 1532 a 1551, foram estabelecidas algumas paróquias e se instaurou o trabalho do clero secular. No período sucessivo, que chegou ao fim do século XVI, foi erigida a primeira diocese do Brasil em Salvador da Bahia, estabeleceram-se algumas estruturas eclesiásticas e se desenvolveu a ação missionária com os índios.23


  1.3 – A organização da vida eclesiástica e regular na colônia


  Do ponto de vista “institucional”, o Brasil das origens era considerado uma possessão da medieval Ordem de Cristo, instituída depois que o Papa Clemente V (1264-1314), cedendo à pressão de Felipe IV da França (1268-1314), dito o Belo, aos 3 de abril de 1312, suprimiu os Templários no Concílio de Vienne, na França. O rei português de então, Dom Dinis I de Borgonha (1261-1325), reuniu os filiados do seu reino numa nova organização, a “Ordem da Cavalaria de Nosso Senhor Jesus Cristo”, aprovada pelo Papa João XXII (1249-1334) com a bula Ad ea ex quibus cultus, de 14 de março de 1319.24


  A Ordem de Cristo se expandiu em território lusitano e, da sede original de Castro Marim, no Algarve, transferiu-se em 1356 para o castelo de Tomar, próximo a Santarém, no centro do país. Ato contínuo, aos 26-10-1434, por meio de carta, o rei Dom Duarte I (1391-1438) lhe concedeu a jurisdição espiritual sobre o arquipélago da Madeira, poder este que Dom Afonso V (1432-1481), aos 7-6-1454, estendeu às terras conquistadas; o mesmo fez o Papa Calisto III (1378-1458) um ano depois com a Bula Inter Coetera. Foi aí que os portugueses descobriram o Brasil em 1500, motivo pelo qual, eclesialmente falando, ele ficou sob a jurisdição da mencionada ordem militar. Ela exercia seu governo por meio do vigário de Tomar e prior do convento da mesma cidade, com poderes episcopais até 12-7-1514, quando o Papa Leão X (1475-1521), pela bula Pro excellenti, criou a diocese de Funchal na Ilha da Madeira e extinguiu a vigararia de Tomar nullius diocesis, passando para a diocese recém-criada todas as honras, privilégios e regalias da extinta vigararia.25 O primeiro bispo de Funchal foi Dom Diego Pinheiro Lobo (?-1526).


  Acrescente-se que a Ordem militar de Cristo era muito rica, e os soberanos de Portugal tudo fizeram para se apossarem do seu grão-mestrado. A cobiçada honraria, como direito sucessório, foi obtida por Dom João III em 1522, durante o pontificado do Papa Adriano VI e, daí por diante, como monarca e grão-mestre, o ocupante do trono se encontrou investido de duas potestades (temporal e espiritual) nos domínios que tinha. Por isso, passou a ser direito seu as indicações dos titulares das dioceses, igrejas e benefícios, poder este que, afinal, iria interferir na ação mesma da Igreja nas colônias. Como se disse, “a atividade de Grão-mestre da Ordem de Cristo originou o absolutismo estatal nas terras de missão”.26


  1.3.1 – As primeiras paróquias e a ereção do


  A questão foi que, no Brasil, a Coroa não conseguia criar estruturas eclesiásticas eficientes. O primeiro sacerdote a fixar oficialmente residência na colônia sul-americana foi o Pe. Gonçalo Monteiro, chegado na expedição de Martim Afonso de Souza em 1531. Ele se tornou pároco da paróquia da Capitania de São Vicente, onde celebrou a primeira missa no dia 22 de janeiro de 1532. Em 1533, Martim Afonso regressou para a Metrópole e Pe. Gonçalo, por certo tempo, assumiu seu posto.27


  É escassa, porém, a documentação das paróquias no Brasil durante o período que vai da instituição das primeiras delas até a criação das capitanias hereditárias em 1534 e mesmo do período ligeiramente anterior à ereção da diocese de Salvador em 1551. De acordo com as regras do padroado, era prerrogativa do rei a ereção das paróquias, assim como a nomeação dos seus responsáveis pastorais e isso acontecia por meio de um complicado processo burocrático. Em todo caso, depois de São Vicente, citada anteriormente, em 1544 o pioneiro Pe. Gonçalo Coelho foi transferido para Santos. O seu substituto em São Vicente foi o Pe. Simão de Lucena. Outras paróquias erigidas no período foram:


  
    	1534: Olinda, em Pernambuco, tendo como pároco Pe. Pedro de Figueroa;


    	1535: Igaraçu, também em Pernambuco. O primeiro pároco foi Pe. Pero de Mesquita;


    	1535: Porto Seguro, Bahia. O pároco foi Pe. Marcos.


    	1536: Itamaracá, uma ilha de Pernambuco. Não se conhece o nome do primeiro pároco;


    	1541: Espírito Santo, onde hoje se encontra Vitória. O primeiro pároco nomeado, Pe. João Dormudo, não tomou posse. Fê-lo Pe. Francisco da Luz, confirmado em 1550.


    	1545: São Jorge. O primeiro pároco foi Pe. João Afonso de Azevedo, que não recebeu a provisão do rei.


    	1549: Santos, São Paulo. Localidade fundada por Brás Cubas, teve Pe. Gonçalo Monteiro como pároco, depois dele ter estado em São Vicente. Substituiu-o após sua morte o Pe. Fernando Carapeto.


    	1549: Salvador da Bahia. Teve como primeiro pároco Pe. Manoel Lourenço, cuja paróquia era dedicada a Nossa Senhora da Ajuda. Desta data em diante Salvador se tornou a capital do governo-geral do Brasil.


    	1550: Santo Amaro, São Paulo. O mais antigo pároco foi Pe. Jerônimo Vaz.28


  


  No que diz respeito à organização diocesana, aos 12 de junho de 1514, quando o Brasil era apenas uma terra com escassa presença de brancos, visitados esporadicamente por algumas caravelas, como se viu, seus habitantes se encontraram vinculados à diocese de Funchal. Tal situação durou 37 anos, mas o desenvolvimento do processo colonizador criou uma nova realidade social, impondo a necessidade de um governo diocesano próprio. Nesse particular, o Brasil ficou bem atrás das colônias vizinhas, recorda-se que, até 1546, já existiam 20 dioceses hispânicas. Foi, aliás, naquele ano que se criaram três arcebispados na América espanhola: México, com jurisdição sobre as terras que estendiam da Guatemala ao Mississipi; Santo Domingo, que abarcava as Antilhas e a costa caribenha da Venezuela e Colômbia; e Lima no Peru, abrangendo todo o sul espanhol, desde a Nicarágua e Panamá, até a Terra do Fogo.29


  Para contornar tal problema, Pe. Manoel da Nóbrega SI (1517-1570) solicitou ao rei Dom João III que estabelecesse um bispado no Brasil. O soberano acatou a proposta e se colocou em contato com o Papa Júlio III (1487-1555), indicando para tal ministério um sacerdote de Évora, de nome Pero Fernandes (1496-1556), ao qual depois seria acrescentado “Sardinha”. O Pontífice deu o seu assentimento e assim, aos 25 de fevereiro de 1551, com a Bula Super specula militantis ecclesiae, foi instituída a primeira diocese brasileira, Salvador da Bahia, como sufragânea de Lisboa. Dom Pero Fernandes era doutor em Direito Canônico e partiu para o Brasil aos 24 de março de 1552, chegando a Salvador no dia 22 de junho seguinte.30


  Ele trouxe consigo alguns clérigos, paramentos e sinos, e logo tratou de organizar as estruturas eclesiásticas. Assim, aos 6-7-1552, foi instalado o cabido da sé, cujo deão era Pe. Pedro Gomes Ribeiro.31


  Também se preocupou com a cura animarum, instituindo três paróquias: a catedral, dedicada a Nossa Senhora da Ajuda, mais Nossa Senhora da Vitória em Vila Velha e São Jorge de Ilhéus. O seu ministério, porém, foi breve e conturbado porque entrou em conflito com os jesuítas, olhava com certa desconfiança alguns usos indígenas e, sobretudo, teve atritos com o segundo governador-geral do Brasil, Duarte da Costa (?-1560), que tomou posse em 1553. Dom Sardinha acusava o governador de restar impassível diante do comportamento dissoluto de seu filho, Álvaro Costa, e de outros rapazes. O prelado atacou o governador do púlpito, mas seu filho, que não era outro senão o citado Álvaro, organizou contra ele um partido de oposição. O bispo então embarcou para a Europa em 2 de junho de 1556, para apresentar suas queixas. O navio “Nossa Senhora da Ajuda” que o transportava, com cerca de 100 pessoas, encalhou entre a foz do rio São Francisco e Coruripe. Os viajantes conseguiram desembarcar, mas foram aprisionados e trucidados pelos índios Caetés. Era o dia 16 de julho de 1556.


  Morto o primeiro bispo, a sede vacante foi governada pelo vigário-geral, Pe. Francisco Fernandes, até que, aos 4 de dezembro de 1559, chegou o sucessor, Dom Pedro Leitão (1519- 1573). Foi sob o seu governo episcopal que se instituiu o primeiro seminário diocesano da colônia, atendendo a quanto dispunha o cânone da sessão XXIII do Concílio de Trento, de 15 de julho de 1563, que decretou a instituição dos seminários diocesanos para “bem formar” os candidatos ao sacerdócio, permitindo aos jovens vocacionados serem “mais facilmente educados na disciplina eclesiástica”.32 O rei Sebastião de Portugal foi o primeiro dos monarcas católicos a acolher a decisão conciliar e, aos 12 de fevereiro de 1569, emitiu a carta de fundação da referida casa formativa baiana. A instituição foi aberta, mas as informações a respeito são escassas. Sabe-se, porém, que teve vida breve. Felipe II da Espanha, no período em que o Brasil se encontrou sob domínio espanhol, ordenou sua reorganização, mas a situação permaneceu incerta e o seminário foi novamente fechado.33


  Foi então que aos 15 de agosto de 1576 tomou posse o terceiro prelado diocesano de Salvador, Dom Antônio Barreiros (?-1600); mas, a sucessão episcopal no Brasil permaneceu sempre problemática. A espera de um bispo sucessor durava ao menos dois anos, mas havia casos em que se teve de esperar até onze. O processo era sempre o mesmo: o rei fazia a escolha do candidato e a comunicava ao Papa. O Pontífice analisava e comunicava sua decisão ao rei, que por sua vez participava o fato ao eleito, que podia aceitar ou não. Acontecia em seguida a preparação e as longas viagens. Assim os anos se passavam. Por outro lado, o número das dioceses brasileiras permaneceu reduzido em todo o período colonial, apesar de que, em 16 de novembro de 1676, o Papa Inocêncio XI (1611-1689), por meio da Bula Inter Pastoralis Officii Curas, tenha elevado Salvador à condição de Arquidiocese e Sede Metropolitana. O primeiro Arcebispo foi Dom Estevão dos Santos Carneiro de Moraes, C.R.S.A (1620-1672).34


  1.3.2 – O protagonismo dos jesuítas


  Como já foi observado, as paróquias respondiam às necessidades religiosas dos colonos, mas, naturalmente, não podiam satisfazer às demais obrigações do padroado português em relação à evangelização dos indígenas. Diga-se, no entanto, que não se sabe com exatidão qual era o número dos nativos no momento da chegada dos portugueses, apesar de que certos estudiosos os estime em cerca de 5 milhões. Pouco avançados tecnicamente, os indígenas locais não construíram cidades, desconheciam o uso dos metais e tampouco desenvolveram uma escritura. Eles se agrupavam em tribos e não em impérios e grandes sociedades complexas. Os troncos linguísticos principais a que pertenciam eram os tupis-guaranis (região litorânea), macro-jês ou tapuias (região do planalto central), nuaruaques (Amazônia), caraíbas (Amazônia) e outros grupos menores. John Hemming observa que os conflitos e deslocamentos de povos levaram os quatro principais grupos linguísticos a se fragmentarem, o que tornaria possível encontrar depois tribos isoladas falando tais idiomas em regiões remotas do Brasil.35


  Os jesuítas tiveram um papel essencial seja no processo de conversão dos nativos seja na inteira evangelização do Brasil colonial. Eles se estabeleceram em Portugal em 1540, a pedido de Dom João III de Avis (1502-1557), e dali, aos 2 de fevereiro de 1549, embarcaram em Lisboa para trabalhar na América do Sul com o governador Tomé de Souza. Eles eram seis: os padres Manuel da Nóbrega (1517-1570), Superior; Leonardo Nunes (?-1554), Antônio Pires (1519-1572) e João de Azpilcueta Navarro (1522-1557), ao lado dos irmãos Vicente Rodrigues e Diogo Jácome.36 Nóbrega provinha de uma família distinta e era também um homem de cultura, pois se graduara em cânones nas universidades de Salamanca e Coimbra. Outro detalhe interessante sobre sua pessoa é que incialmente fora um padre secular e somente mais tarde, em 1544, ingressara na companhia de Jesus.37 Ele, com seus irmãos de ordem, chegou à destinação em 29 de março de 1549, desembarcando em Vila Velha, vilarejo onde habitava “Caramuru” e que havia sido lugar de residência do primeiro donatário. No dia 31 seguinte, domingo, diante de um cruzeiro improvisado, Nóbrega celebrou uma missa a que assistiu o governador com toda sua gente. O padre mesmo relatou suas impressões a respeito desse primeiro contato:


  Eu prego ao Governador e à sua gente na nova cidade [situada no sítio da Vitória, que se passou a se chamar depois Vila Velha] e o padre Navarro à gente da terra. Espero em Nosso Senhor fazer-se fruto, posto que a gente da terra vive em pecado mortal, e não há nenhum que deixe de ter muitas negras [entenda-se índias] das quais estão cheios de filhos e é grande mal. Nenhum deles se vem confessar; ainda queira Nosso Senhor que o façam depois.38


  Quanto a terra, ele achou-a “boa e sã”, mas a respeito dos sacerdotes seculares que encontrou ouviu falar deles “cousas feias”, até porque, como dizia, eram a “escória” de Portugal.39 A parte isso, no começo os recém-chegados realizavam os ofícios religiosos na ermida de taipa construída por Tomé de Souza, em honra de Nossa Senhora da Ajuda (chamada “Sé de palha”, funcionaria como catedral após a instituição do bispado em 1551) ao lado da qual edificaram também sua residência; mas, pouco depois, confiaram-na a um sacerdote secular e fundaram outra igreja, numa colina que chamaram de Monte Calvário, para estarem em contato com os índios. Foi o início do grande apostolado que exerceram com os nativos do Brasil.40


  Um segundo grupo de jesuítas chegou em 1550, na expedição comandada por Simão da Gama de Andrade. Quatro deles eram padres portugueses: Afonso Brás, Francisco Pires, Manuel de Paiva e Salvador Rodrigues. Com eles desembarcaram também sete meninos do Colégio dos órfãos de Lisboa, a pedido do Pe. Nóbrega. Um deles tornar-se-ia mais tarde sacerdote: o Pe. João Pereira. Tratava-se sobretudo de uma manobra tática: aqueles pequerruchos iriam servir de atração para os filhos dos índios do lugar.41 Nóbrega juntou essas crianças com os órfãos da terra e fundou para eles o Colégio de Jesus.42


  No dia 8 de maio de 1553, com o segundo Governador-geral do Brasil, Duarte da Costa, partiu um terceiro grupo de 7 novos jesuítas, que desembarcou na Bahia em 13 de junho seguinte. O Pe. Luís da Grã (1523-1609), ex-reitor do colégio de Coimbra, era o superior dos religiosos recém-chegados, que eram os padres Lourenço Brás e Ambrósio Pires, mais os irmãos ainda estudantes José de Anchieta, de apenas 19 anos de idade (ordenado depois em Salvador por Dom Pedro Leitão, em 1565), Antônio Blasques, João Gonçalves e Gregório Serrão. Todos eles foram acolhidos na pequena e humilde casa da companhia em Salvador, onde funcionava também o colégio. No momento em que chegaram ali, estavam somente um sacerdote, Pe. Salvador Rodrigues, e dois irmãos, Vicente Rodrigues e Domingos Pecorella. Isso foi essencial para a grande obra jesuítica desenvolvida em campo catequético e educativo. Recorda-se que cedo os padres organizaram um eficaz apostolado: Pe. Antônio Pires, por exemplo, foi subitamente enviado pelo Pe. Nóbrega para Pernambuco, enquanto o irmão Vicente se tornou professor, ofício que exercitara por mais de 50 anos, além de ser um grande propagador da fé religiosa. Pe. Leonardo Nunes, por sua vez, depois de trabalhar na Bahia, foi enviado por Pe. Nóbrega para o sul, em companhia do irmão Diogo Jácome, para organizar a catequese dos indígenas locais. Pe. Leonardo, em 1550, fundou em São Vicente o seu primeiro colégio (e terceiro da colônia) e, além de ser professor, tornou-se um dos maiores catequistas das numerosas tribos indígenas do litoral, situadas entre a própria São Vicente e Peruíbe. Ele se deslocava com tal frequência de uma área a outra, que foi chamado pelos indígenas de “Abarébebê” (“o padre voador”).43


  Aborrecia-se, em todo caso, com o desregramento moral de João Ramalho, que vivia circundado de concubinas indígenas e filhos ilegítimos, e foi também o primeiro padre a tomar posição contra o trabalho escravo dos nativos da região. Em 1554, seu superior, Pe. Nóbrega, encarregou-o de ir à Europa para informar Santo Inácio sobre os progressos da missão no Brasil. Pe. Nunes partiu de Santos em 30 de junho daquele ano, mas o navio em que se encontravam naufragou em meio a uma grande tempestade e ele morreu. Seus confrades, porém, deram continuidade ao trabalho iniciado, e Pe. João Azpilcueta Navarro, depois de ter aprendido a língua tupi, compôs para os indígenas orações cantadas. Outros membros da companhia de Jesus, a causa da mesma convivência cotidiana com os nativos das tribos, aceitaram aqueles costumes que consideravam não ofensivos à fé cristã, apesar de que tal escolha fosse vista com reserva por Dom Pero Fernandes Sardinha, anteriormente citado, que entrou em desacordo com o Pe. Manoel da Nóbrega. O prelado diocesano considerava lícita a guerra contra os nativos e se escandalizou ao constatar que os jesuítas toleravam a sua nudez. Como revela Maria de Fátima Medeiros Barbosa, “o primeiro bispo considerava cristão somente o índio que falasse uma língua tradicionalmente cristã”. Por causa desse dissídio, Pe. Nóbrega preferiu concentrar as atividades dos jesuítas em São Vicente, a centenas de quilômetros dali.44


  De qualquer modo, os reforços recebidos da Europa foram constantes e, de 1548 a 1604, chegaram de Portugal 28 expedições missionárias da companhia,45 o que tornara possível, portanto, elevar a Missão do Brasil à categoria de Província jesuítica – a sexta da companhia de Jesus e a primeira das Américas – em 9 de julho de 1553, separada da de Portugal. Santo Inácio de Loyola em pessoa nomeou o Pe. Manuel da Nóbrega como primeiro Provincial.46 Lisboa, porém, continuou a ser o centro de onde partiam para o Brasil seja os missionários portugueses seja de outras nações.47 Graças a tal colaboração, quando Santo Inácio morreu em 1556, havia já 28 jesuítas trabalhando em solo brasileiro. Pe. Nóbrega exerceu o ministério de provincial até 1559, ano em que foi sucedido pelo Pe. Luís da Grã. Ele, no período do seu mandato provincial, viajou incansavelmente e distribuiu os sacerdotes de sua Ordem nas fundações coloniais há pouco instituídas. A essa altura, a companhia já estava presente ao longo da costa em cerca de seis capitanias: Pernambuco, Bahia, Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo e São Vicente.48


  Enquanto isso, também Anchieta e outros confrades haviam se transferido para o sul, chegando a São Vicente no dia 24 de dezembro de 1560. Ali encontraram um bom número de religiosos da companhia: Pe. Manuel de Paiva, Pe. Afonso Brás e Pe. Francisco Pires, além dos irmãos Antônio Rodrigues, Diogo Jácome, Mateus Nogueira, Manuel de Chaves, Pedro Corrêa, João de Souza, Antônio de Souza, Gonçalo de Oliveira, Gaspar Lourenço, Fabiano de Lucena e Leonardo do Vale. O que não perdurou foi o colégio local, que acabou sendo fechado em 1567 “por ser a terra muito pobre”.49 Mesmo assim, a escolha de São Vicente, lugarejo fundado em 1532, revelou-se sábia porque a capitania que sediava se desenvolvia rapidamente e, na segunda metade do século XVI, contava já com seis vilarejos: a própria São Vicente, mais Santos (fundada em 1536), Conceição de Itanhaém (1549), Santo André da Borda do Campo (c.1550) e Bertioga (iniciada com uma fortaleza erguida em 1551).50


  De São Vicente, desejou Pe. Manoel da Nóbrega realizar uma fundação bem no interior das terras paulistas e assim criou a missão de Maniçoba, na região de Itu. Lá se estabeleceram os padres Vicente Rodrigues e Francisco Pires, ao lado de outros irmãos coadjutores; mas, constatando que a missão de Maniçoba se achava muito afastada do mar e informado das condições que regiam o altiplano, decidiu Nóbrega transferir para este último o centro das atividades da companhia de Jesus.51


  O novo lugar escolhido estava situado sobre uma colina chamada Inhapuambuçu, na confluência dos rios Tamanduateí e Anhangabaú, circundada por três tribos indígenas: “Piratininga”, que tinha como chefe Tibiriçá (catequizado pelo Pe. José de Anchieta e em seguida batizado com o nome de Martim Afonso, em homenagem ao fundador de São Vicente); “Jaraibativa”, cujo chefe era Caiubi (tornado João depois do batismo), presumível irmão de Tibiriçá; e “Ururaí”, governada por outro aludido irmão de Tibiriçá chamado Piquerobi. Assim, aos 25 de janeiro de 1554, treze jesuítas, entre eles José de Anchieta, fundaram ali um colégio. Naquele dia, Pe. Manuel de Paiva, superior da nova fundação, celebrou uma missa e, como a data recordava a conversão de São Paulo, dito colégio recebeu o seu nome. Foi essa a origem da cidade de São Paulo.52


  O educandário funcionava num barracão de taipa que servia também de residência aos padres. A sua posição estratégica oferecia proteção natural contra eventuais ataques dos índios, mas, em março de 1560, quando o governador-geral Mem de Sá chegou a São Vicente, os jesuítas expuseram-lhe a precariedade de manter sua posse. Diante disso, ainda naquele mês, Mem de Sá ordenou que se transferissem para lá também os habitantes da vila de Santo André da Borda do Campo.53 Tal vila havia sido criada por João Ramalho, que se tornara também o seu capitão e alcaide-mor, o qual, contudo, não pôde impedir a mudança. Assim, o humilde casario que constituía tal lugar foi arrasado e, aos 5 de abril de 1560, São Paulo foi elevada à condição de vila portuguesa. Para os jesuítas, a localidade serviu aos seus objetivos porque dali partiam os missionários que assistiam religiosamente as tribos da região.54


  Desde o início os jesuítas, por sua formação e cultura, impuseram-se sobre os habitantes locais, o que, além dos aspectos religioso-pastoral e educacional, se estendia à vida econômica e sociocultural. Esse monopólio terminou em 1588, quando Dom Bartolomeu Simões Pereira, nomeado bispo do Rio de Janeiro onze anos antes, visitou a vila por primeira vez e, estranhando que ali não houvesse uma igreja matriz, exigiu que fosse edificada. Também erigiu a paróquia no dia 26 de agosto daquele ano, ainda que o primeiro pároco, Pe. Lourenço Dias Machado, tenha chegado, proveniente da Angola, somente em agosto de 1591. Padre Lourenço se esforçou para construir a igreja matriz (que só ficaria pronta em 1612), mas, tendo discordado da catequese indígena dos jesuítas, e se desentendido com a câmara municipal, acabou indo para o Rio em 1594. Seus sucessores foram frei Antônio do Amaral, carmelita, que serviu como vigário interino de 1595 a 1599, e Padre Paulo Lopes, que conseguiu que do Rio de Janeiro lhe fossem enviados dois colaboradores, o que gradualmente limitou o poder religioso da companhia de Jesus.55


  A propósito dos jesuítas, eles constataram que, apesar de os indígenas os procurarem para batismos em massa – no que se destacou Padre Azpilcueta Navarro, pregador que dominava com desenvoltura a língua tupi –, aqueles mantinham seus costumes precedentes quase intactos. Isso levou os padres a adotarem medidas drásticas. Dentre elas estava a opção de concentrar os catecúmenos em grandes e novos vilarejos missionários, organizados pela própria companhia de Jesus. Era a prática da “redução”. Padre Manoel da Nóbrega deu o primeiro passo em São Paulo, onde reuniu os habitantes de três pequenas tribos durante a festa de São João Batista, aos 29 de agosto de1553, ocasião em que batizou 50 catecúmenos na nova igreja jesuítica há pouco construída. Os “reduzidos” tiveram de observar o calendário cristão e adotar a vida sedentária, com regular trabalho agrícola, ao lado de costumes igualmente cristãos [monogamia, andar vestidos e o abandono da antropofagia e das lutas intestinas entre as tribos]. Em suma, sua vida diária passou a ser regulada pelo badalar dos sinos.56


  A experiência não se restringiu a São Paulo, pois também na Bahia, em 1557, foram reunidos conversos em duas missões, uma delas perto da Vila de Salvador e a outra próxima ao rio Vermelho. Nos anos seguintes, os jesuítas acabaram atraindo cerca de 34.000 nativos para 11 paróquias nas vizinhanças da Bahia. O esforço dos membros da companhia concentrou-se nos jovens, até porque os meninos índios eram discípulos brilhantes e entusiastas. Tirados da companhia dos pais e abrigados nos colégios, bem separados segundo o sexo, sobretudo os meninos, ao invés de aprenderem habilidades de caçadores e guerreiros, passavam a infância recebendo educação cristã. As crianças formavam, portanto, a maior parte dos batismos em massa e cada aldeia possuía seu coro de infantes. Por outro lado, alguns desses pupilos lançavam mão de sua educação europeia para dominar seus pais e tratá-los com ar de superioridade. Tampouco faltavam aqueles que denunciavam os lapsos religiosos dos mais velhos. Ao mesmo tempo, os padres trataram de desqualificar os pajés, sendo um dos seus meios preferidos para tanto apelo ao ridículo. E não só: as comunidades indígenas eram inteiramente dirigidas por dois religiosos jesuítas que exerciam todas as funções eclesiásticas, atuavam como médicos e gerenciavam os trabalhos agrícolas. Independentemente da sua intenção, tal procedimento acabou se tornando um instrumento eficaz para a eliminação da cultura indígena.57


  Paralelamente, José de Anchieta (1534-1597) ganhou notoriedade. Depois de chegar à Bahia em 1553, como se viu, ele foi destinado a São Vicente e dali a São Paulo, onde se estabeleceu em 1554. O trabalho que desenvolveu durante 44 anos na colônia foi tão decisivo que ele ficou conhecido como o “Apóstolo do Brasil”.58 De fato, além do seu ardor missionário, Anchieta teve uma importância crucial no episódio da “Confederação dos Tamoios”. O motivo foi que, desde 1517, predominava o tráfico de índios escravizados na capitania de São Vicente, que inclusive os vendia para outras partes da colônia. Fruto dessa prática, em 1549, o chefe tamoio Kairuçu foi capturado, escravizado e, enfim, assassinado. Aimberê, seu filho, em 1554 chefiou uma fuga coletiva das fazendas de Brás Cubas, governador da capitania de São Vicente, após o que se aliou a outros caciques das tribos dos guarulhos, carijós e guaianases, com o objetivo de expulsar todos os portugueses. Também o tupiniquim Piquerobi aderiu, nascendo daí a “confederação dos tamoios”. Foi então que na manhã do dia 9 de julho de 1562, Jaguaranho, filho de Piquerobi, liderou um ataque contra a Vila de São Paulo, no episódio conhecido como “cerco de Piratininga”. A vila se salvou porque Tibiriçá permaneceu leal aos portugueses e, auxiliado por João Ramalho, seu genro, mais oito tribos de convertidos, preparou a defesa. Assim, decorridos dois dias os atacantes foram forçados a suspender o assédio.59


  A confederação dos tamoios, contudo, não desistira do seu propósito de expulsar todos os portugueses, e a situação se tornou ainda mais delicada porque Tibiriçá morreu em 25 de dezembro de 1562 e João Ramalho, descontente com a precedente extinção da Vila de Santo André, por ato de Mem de Sá, passou a viver retraído e em atitude quase hostil. Justo nesse momento entraram em cena os jesuítas que se dispuseram a ir negociar a paz com os nativos. Assim, no dia 23 de abril de 1563, Nóbrega, com Anchieta, que tinha a vantagem de ser “grande língua brasílica”, partiu do forte de Bertioga, próximo a Santos, até as aldeias dos tamoios nas praias de Iperoig (na região da atual Ubatuba), que era o centro de convergência dos confederados desejosos de destruírem Piratininga. O primeiro contato foi auspicioso, quase cordial, e em seguida os padres travaram conhecimento e começaram a se entender com os caciques Coaquira, Pindobuçu (o “Grão Palmeira”), Aimberê e Cunhabebe. As relações melhoraram e os indígenas, como costumavam fazer nesses casos, procuraram obsequiar os jesuítas, oferecendo-lhes suas filhas e irmãs. A recusa dos religiosos inclusive causou neles grande admiração. No dia 14 de maio, os padres se aboletaram numa choupana de um dos principais que havia ido ao Rio e esperaram os líderes para as tratativas. A 23 de maio chegou Pindobuçu e no dia 27 seguinte mais índios provenientes do Rio. Houve dificuldade nas conversações porque Aimberê não aceitava a paz sem reparação, ainda que Pindobuçu fosse mais flexível. Afinal, em 21 de junho, deixaram partir Nóbrega para comunicar aos colonizadores as suas propostas, conservando, porém, Anchieta como refém. O padre ficou prisioneiro mais de um ano, de 21 de junho a 14 de setembro de 1563, período em que pregou para crianças indígenas e compôs o Poema à Bem-aventurada Virgem Maria. Em todo caso, a ação dos dois religiosos permitiu que se chegasse ainda em 1563 à “Paz de Iperoig”. Os tamoios dali deixaram de fazer uso das armas, enquanto os portugueses atacavam tamoios de outros grupos. As promessas de uma paz duradora, contudo, bem cedo foram desvirtuadas e deixaram de fazer sentido, pois os colonos começaram a escravizar até mesmo os nativos de Iperoig 60


  Anchieta, da parte sua, em 1578 se tornaria provincial dos jesuítas no Brasil, permanecendo no cargo por sete anos. Retomou em seguida seu trabalho missionário, morrendo na capitania do Espírito Santo aos 9 de julho de 1597. Ele expirou num momento em que a Ordem jesuítica se encontrava em grande florescimento no Brasil: seus membros, que em 1579 eram 124, tornaram-se 163 em 1600, e 180 em 1608.61


  Também sob outros aspectos o desenvolvimento era significativo, uma vez que, no final do século XVI, a Ordem já contava com cinco colégios: São Paulo (fundado em 1554), Salvador (1560), Olinda (1576), São Sebastião do Rio de Janeiro (1573) e Santos (1585).62 Como salienta Laércio Dias de Moura, “a educação era gratuita” porque os colégios e escolas eram regidos por elementos da Igreja financiados pela Coroa, devido ao padroado. Assim, até a expulsão dos jesuítas, “realizou-se no Brasil uma experiência de educação pública e gratuita, embora não estatal”.63


  Entrementes, houve também algumas dolorosas perdas, ocasionadas sobretudo pelo trabalho árduo e pela inclemência dos trópicos: Salvador Rodrigues morreu em 1553, Leonardo Nunes em 1554, João de Azpilcueta Navarro em 1557 e João Gonçalves em 1558. Tampouco faltaram os casos de martírio: no ano de 1554, na baía de Paranaguá-PR, dois membros da Companhia, Pedro Correa e João de Sonia, foram assassinados a flechadas pelos índios carijós. Pior, no entanto, aconteceu em 15 de julho de 1570 quando o visitador Inácio de Azevedo (1527-1570), na viagem que fazia para o Brasil com 39 jovens jesuítas, foi capturado nas proximidades das Ilhas Canárias por piratas calvinistas guiados pelo francês Jacques Sourie, que havia partido de La Rochelle. Todos os religiosos – 32 portugueses e 8 espanhóis – foram degolados e seus corpos jogados no mar (foram beatificados por Pio IX aos 11 de maio de 1854). Somente um cozinheiro, John Sanchez, foi poupado, o que permitiu a reconstituição posterior do acontecido.64 Em 13 de setembro de 1571, uma nova tragédia aconteceria, devido a outro huguenote, de nome Jean Capdeville. Este, à frente de quatro naus francesas e uma associada inglesa, matou mais 12 jesuítas, jogando-os no mar. Dois deles eram padres (Pedro Dias e Francisco de Castro) e os demais irmãos e seminaristas. Escaparam apenas os irmãos Diogo Fernandes e Sebastião Lopes, que sabiam nadar e foram resgatados depois.65 Apesar dessas tragédias, a Ordem de Santo Inácio continuou a crescer no Brasil. Em 1615 foi instituída uma segunda província, sediada no Maranhão, inicialmente dependente daquela primeira do Brasil e, de 1727 em diante, autônoma.66


  A composição interna dos seus membros também gradualmente mudou, com o percentual de brasileiros aumentando sempre. Por isso, se em 1549 havia apenas seis jesuítas naturais da colônia, em 1574, quando eles já haviam se tornado 110, 14% eram nativos. Sucessivamente, em 1698, dos 304 jesuítas atuantes no Brasil, 31% eram já brasileiros natos e enfim, faltando apenas dois anos para a supressão, ou seja, em 1757, dos 474 religiosos da companhia, 44% eram filhos da terra.67


  1.3.3 – O trabalho desenvolvido pelos frades franciscanos


  Em que pese seu protagonismo, os jesuítas não foram nem os primeiros nem os únicos religiosos a empenhar-se na atividade missionária no Brasil. Os pioneiros, nesse caso, foram os franciscanos, ou melhor, foram os únicos religiosos a marcar presença no Brasil até 1549. À parte, o fato de que a primeira missa na nova terra tenha sido celebrada em 1500 por frei Henrique de Coimbra, em 1503 foi organizada uma missão franciscana em Porto Seguro, Bahia, onde dois frades portugueses construíram a primeira igreja do Brasil, feita em taipa de pilão e coberta de palha. Era dedicada a Nossa Senhora da Glória, mas dela hoje só restam ruínas,68 inclusive porque, em 1505, os dois frades foram massacrados pelos índios Tupiniquins, tornando-se os protomártires da Igreja brasileira.69


  Nova presença de frades italianos seria registrada na mesma Porto Seguro, por volta de 1548; mas um deles morreu afogado num rio e o outro regressou para a Itália. Em todo caso, para além dessas lacônicas informações, nada se sabe dos mencionados frades. O que se sabe é que houve outros frades da mesma ordem religiosa na Bahia em 1534. O fato foi relatado pelo cronista Irmão Jaboatão (frei Antônio de Santa Maria Jaboatão), o qual mencionou o nome de frei Diogo de Borba; mas parece que confundiu este com outro nome. Ao ciclo português pertence ainda o irmão leigo espanhol frei Pedro Palácios (1500?-1570), membro da custódia portuguesa de “Nossa Senhora de Arrábida”. Ele desembarcou na Bahia onde ajudou os jesuítas na catequese dos índios; porém, em 1558, partiu para a capitania do Espírito Santo. Lá, no alto de uma formação rochosa, construiu uma ermida chamada de Nossa Senhora da Penha, na atual Vila Velha. Vivia como ermitão e missionário dos índios dos arredores, tendo falecido em 1570 com fama de santidade.70


  Dois casos paralelos aconteceram em Santa Catarina em 1537 e 1548. O episódio de 1537 teve a ver com dois navios espanhóis comandados por Alonso Cabrera com destinação ao Paraguai que, na desembocadura do Rio da Prata, foram surpreendidos pelo mau tempo. Um deles, arrastado até a costa da Ilha de Santa Catarina, tinha a bordo cinco missionários franciscanos, dos quais se conhece apenas o nome de dois: fr. Bernardo de Armenta e fr. Alonso Lebrón. Em vez de ficarem na ilha, os frades passaram para o continente, mais exatamente para um lugar chamado de Mbiaçá. Com o auxílio de alguns espanhóis que lá se encontravam e conheciam a língua indígena, começaram a assistir os nativos carijós. Seu trabalho foi interrompido em 1541, pois, contra a sua vontade, tiveram de acompanhar o novo governador Álvar Núñez Cabeza de Vaca (c.1488-1559), que passou por ali na sua viagem ao Rio da Prata. Os frades retornaram em 1545 para dar continuidade à missão, mas o resultado foi atroz. Entre o final de 1547 e o início de 1548, aventureiros portugueses, em dois navios guiados por Pascoal Fernandes, proveniente de São Vicente, e Martin Vaz, de Ilhéus, invadiram a missão, prendendo os índios e levando-os embora para escravizá-los em São Vicente. Parece que frei Bernardo já havia morrido quando isso ocorreu, ao passo que fr. Alonso acompanhou os índios até o mencionado vilarejo e dali regressou para a Espanha.71


  É conhecido ainda outro caso da presença de franciscanos espanhóis, datado de 1583. Naquele ano passou por Santos, SP, uma frota de navios que iam para o estreito de Magalhães levando vários frades missionários. Três deles desembarcaram e subiram a serra, estabelecendo-se em Piratininga, onde já estavam presentes os jesuítas. Durante dois anos, os recém-chegados viveram numa ermida dedicada a Nossa Senhora da Luz, atuando junto aos colonizadores e aos índios. Um deles, frei Diogo de Guizo, certa vez repreendeu publicamente um aventureiro da Espanha que se encheu de rancor. E um dia, quando tal frade retornava da coleta de esmolas, foi assassinado pelo rancoroso espanhol.72


  Fazendo um balanço, nos primeiros 84 anos da história do Brasil, a atividade dos franciscanos permaneceu sempre esporádica, sem uma organização metódica e sem continuidade. Nesse período, foram nove os grupos de frades menores que desembarcaram na colônia portuguesa, mas nenhum deles conseguiu criar uma forma estável de presença. A situação mudou em 1584, quando Jorge de Albuquerque Coelho, terceiro donatário da capitania de Pernambuco, pediu a frei Francisco Gonzaga (1546-1620), eleito Superior-Geral da Ordem Franciscana em 1579, fundar um convento em Olinda. Como Portugal, desde 1580, encontrava-se unido à Coroa da Espanha, ele apresentou a Felipe II uma solicitação para tanto. Teve sucesso: aos 13 de março de 1584, frei Gonzaga presidiu o Capítulo Provincial franciscano em Lisboa, decretando a fundação da Custódia de Santo Antônio do Brasil, dependente da Província Franciscana de igual nome, sediada na Metrópole. O centro escolhido para a nova jurisdição foi exatamente o de Pernambuco, e, ao mesmo tempo, frei Melchior de Santa Catarina acabou sendo nomeado como primeiro custódio.73


  Frei Melchior, com seis confrades, embarcou para o Brasil em 1º de março de 1585, chegando no dia 12 de abril seguinte. Assim, o convento aberto em Olinda no ano de 1585 viria a se tornar a casa-mãe dos frades no Brasil. Os anos sucessivos assistiram à expansão contínua da Ordem franciscana na colônia: em 1587, convidados pelo bispo da Bahia, estabeleceram-se em Salvador, após o que, em 1588 abriram uma segunda comunidade em Igaraçu, onde o Superior era frei Antônio do Campo Maior, e ali davam assistência aos indígenas, tendo, com este objetivo, construído três capelas em três diversas tribos. Em 1589 os frades se estabeleceram na Paraíba e, ao mesmo tempo, passaram a trabalhar com as tribos de nativos de Almagra, Guirajibe, Joane, Mangue e Praia, às quais, em 1593, acrescentaram aquelas de Pirajibe, Assunção, Jaaoca e Santo Agostinho. Por isso, quando fr. Melchior morreu em Lisboa no ano de 1618, as bases de sua ordem no Brasil estavam já firmemente estabelecidas,74 também porque novas importantes comunidades haviam sido abertas. Belém do Pará era uma dessas, onde, em 1617, se estabeleceram quatro frades, tendo como Superior fr. Antônio de Marciana. Foi o embrião do Comissariado de Santo Antônio, no Pará. Uma segunda importante comunidade do século XVII foi erigida em São Luís do Maranhão no ano de 1624. Era composta por 13 franciscanos, liderados por frei Cristóvão de Lisboa. Bem cedo deram início à construção do convento de Santa Margarida, posteriormente chamado convento de Santo Antônio.75


  No sudeste os franciscanos conheceram igual desenvolvimento, com conventos dedicados à catequese em diversas cidades. Alguns exemplos: convento de Santo Antônio no Rio de Janeiro (1608), convento de São Francisco em São Paulo (1639); Santo Antônio em Santos (1639), São Boaventura de Macacu (na desaparecida Vila de Santo Antônio de Sá, 1649), Nossa Senhora da Conceição em Itanhaém (1654), Nossa Senhora do Amparo no Rio de Janeiro (1658), Santa Clara em Taubaté (1674), Nossa Senhora dos Anjos em Cabo Frio (1684) e São Luís de Itu (1691).76


  Nesse desenvolvimento se distinguiu frei Vicente do Salvador (1564-c.1635), brasileiro natural da Bahia, que exerceu várias atividades entre a Paraíba e o Rio de Janeiro, além de se tornar professor de filosofia a partir de 1606. Em 1625, permaneceu um ano inteiro prisioneiro dos holandeses que haviam invadido a Bahia; mas, dois anos depois, publicou a História do Brasil, considerada o primeiro tratado histórico da colônia. Por outro lado, graças ao progresso registrado, em 1647 a Custódia do Brasil atingiu sua autonomia e, em 24 de agosto de 1657, tornou-se Província autônoma. Chegado o ano de 1659, uma nova frente foi aberta: a custódia da Imaculada Conceição do Brasil, a qual, aos 15 de julho de 1675, também se tornaria província. A expansão numérica dos frades foi igualmente considerável e essa atingiu seu ápice em 1760, quando o número dos franciscanos no Brasil atingiu a cifra de cerca 1.160 religiosos. Aquele, porém, era o período do regalismo pombalino, razão pela qual, no final do século XVIII, começou a se verificar um declínio patente.77


  1.3.4 – Os carmelitas


  Gradualmente, outras ordens religiosas se estabeleceram no Brasil, sendo os carmelitas uma delas. Em 1579, durante o breve período em que Portugal teve como rei o Cardeal Henrique (1512-1580), dito purpurado permitiu a Frutuoso Barbosa, rico habitante de Pernambuco, colonizar às suas custas a Paraíba. Frutuoso foi a Portugal e contatou o recém-eleito Provincial carmelita Damião Costa. Como Damião ainda não fora confirmado por Roma, quem acolheu a solicitação foi o primeiro definidor do Capítulo, fr. João Cajado, o qual concedeu que quatro de seus confrades fossem missionar ali. Eram eles: fr. Alberto de Santa Maria, fr. Bernardo Pimentel, fr. Antônio Pinheiro e fr. Domingos Freire. No final de janeiro de 1580 os frades partiram, tendo como superior nomeado fr. Domingos.


  A viagem foi serena, mas, quando se aproximaram da costa, uma tempestade os obrigou a desembarcar em Recife. Paralelamente, a tentativa de colonização foi pouco frutuosa e os carmelitas continuaram a trabalhar aonde tinham chegado. O capítulo português da Ordem reunido em Beja, no ano de 1583, confirmou a fundação que, em 1586, recebeu o reforço de quatro novos confrades. Em 1589 foi aberto um convento em Santos, SP, e um ano depois a Ordem recebeu uma légua de terra para erigir uma nova casa também no Rio de Janeiro. Em 1595, sob a presidência do Prior-Geral Giovanni Stefano Chizzola, organizou-se a passagem da fundação à nova condição de vicariato. João Seixas foi eleito como primeiro vigário provincial. Foram também eleitos os priores dos conventos, que já eram quatro: Olinda, Salvador, Rio de Janeiro e Santos. Em 1600, por ordem do Prior-Geral, a sede da jurisdição foi transferida para Salvador. Crescia o número de noviços, motivo pelo qual, em 1596, Olinda se tornou centro de estudos. O mesmo acontecera mais tarde na Bahia. Acrescentaram-se outras fundações: Angra dos Reis (1593), São Paulo (1596), Sergipe (1600), Paraíba (1608), São Luís do Maranhão (1616), Belém do Pará (1624) e Mogi das Cruzes (1629). Também o número dos frades tinha crescido bastante: eles, que em 1606 eram 99, tornaram-se 200 em 1635.78


  No ano de 1685 o vasto vicariato do Brasil foi dividido em dois: Rio de Janeiro e Bahia: O primeiro compreendia os conventos do Rio, São Paulo, Santos, Angra dos Reis, Mogi das Cruzes e Vitória, no Espírito Santo; enquanto o segundo – Bahia e Pernambuco – abarcava os conventos de Olinda, São Cristóvão, em Sergipe, Paraíba, Recife, Goiana, Salvador e Rio Real. Em 1715, o vicariato da Bahia contava com 218 religiosos e o Rio 163. Finalmente, em 1720, Papa Clemente XI erigiu as duas províncias autônomas de Bahia-Pernambuco e Rio de Janeiro. Deve-se ressaltar que se formou um vicariato a parte, no Maranhão, que não seria elevado à província. Os carmelitas se estabeleceram ali em 1615, por meio de dois frades, sendo frei Alexandre Moura o primeiro prior. Em 1624, seria fundado um segundo convento em Belém do Pará que, gradualmente, superou em importância o de São Luís. Certo é que os carmelitas do Maranhão e do Pará não assumiram a evangelização dos índios até o final do século XVII.79


  1.3.5 – A ação de outros religiosos na colônia


  Em 1581, também os beneditinos se estabeleceram no Brasil. O primeiro grupo de monges, tendo como Superior Dom Antônio Ventura de Laterano, chegou ao Brasil enviado pelo abade-geral da ordem beneditina de Portugal. Eles foram bem acolhidos em Salvador, seja pelo bispo, Dom Antônio Barreiros, seja pelo governador e pelo povo. Os monges se instalaram na igrejinha de São Sebastião, doada à ordem, com os terrenos circunstantes. O mosteiro progrediu rapidamente e, em 1584, o capítulo geral dos beneditinos portugueses, celebrado em Pombeiro, foi elevado à abadia. Dom Antônio Ventura foi eleito como primeiro abade. Os monges encontraram também uma grande benfeitora na pessoa de Catarina Álvares, viúva de Caramuru. Por testamento, quando ela morreu em 1586, deixou aos beneditinos a igreja que com o marido fizera construir em honra de Nossa Senhora das Graças, assim como as terras circundantes.80


  Por outro lado, o abade enviou os seus confrades Pedro Ferraz e João Porcalho para fundarem o mosteiro do Rio de Janeiro em 1590. Mais fundações surgiriam: Olinda (1590), Paraíba (1596) e São Paulo (1598). Entrementes, foi também criada a Província Beneditina do Brasil, cujo primeiro Provincial foi Dom Clemente das Chagas, escolhido em 1596.81


  Após os beneditinos, os capuchinhos fixaram igualmente residência na colônia portuguesa, mas por razões bem diversas, pois os primeiros quatro frades da mencionada ordem chegaram provenientes de Paris, no ano de 1612, época em que os franceses invadiram o Maranhão e pretenderam estabelecer no Brasil uma colônia chamada de “França equinocial”. Expulsos os invasores, os frades – que a esta altura eram catorze – tiveram de abandonar o seu convento na cidade de São Luís e deixar o território brasileiro em 1614.82


  Um segundo grupo, originário da Bretanha, chegaria em 1642, época em que os holandeses haviam conquistado Pernambuco. A esses se acrescentaram mais religiosos bretões e também italianos, aumentando o número de conventos capuchinhos: Olinda (1649), Recife (1656) e Rio de Janeiro (1656). Também dessa vez o resultado não foi satisfatório: em 1654, derrotados, os holandeses se retiraram definitivamente do Brasil, e os capuchinhos terminaram de novo expulsos em 1698, sob a acusação de serem estrangeiros e suspeitos de traição. A necessidade, porém, de missionários para integrar os indígenas à sociedade forçou os portugueses a mudar de política e assim, em 1705, a Coroa de Portugal autorizou a entrada de frades italianos para catequizar os habitantes das tribos. Por isso, ao longo do século XVIII, o número de religiosos europeus da ordem citada cresceu e os trabalhos que desenvolviam se diversificaram. Com o tempo, e segundo a terminologia então utilizada para as fundações em vias de desenvolvimento entre os frades, foram organizadas três prefeituras dos capuchinhos no Brasil, algo semelhante a vicariatos, que eram as seguintes: Bahia (1712), Pernambuco (1725) e Rio de Janeiro (1737).83


  Os Mercedários, por sua vez, chegaram em 1639. Tudo começou em 1630 quando os holandeses invadiram Pernambuco e em seguida estenderam seu domínio em boa parte do nordeste brasileiro. Isso isolou o Maranhão e o deixou sem a possibilidade de ser assistido por padres. Como o Brasil desde 1580 tinha se tornado parte do império espanhol, o governador local, Jácomo Raimundo de Noronha, em 28 de setembro de 1637, ordenou ao capitão Pedro Teixeira pedir ajuda numa colônia andina. O capitão reuniu 70 soldados e 1.200 indígenas, e com 47 grandes canoas subiu o rio Amazonas. Supõe-se que, ao aproximarem-se das nascentes peruanas do grande rio, tenham atravessado os Andes a pé, porque é certo que depois de um ano de viagem atingiram Quito, no Equador. A inusitada expedição teve uma ótima acolhida, e o capitão apresentou a solicitação ao bispo diocesano, Dom Pedro de la Peña Montenegro, O.P. (?-1583), para que ele enviasse sacerdotes ao norte do Brasil. Pedia igualmente ao Provincial da Ordem das Mercês, Frei Francisco Muñoz Baena, fundar um convento em Belém do Pará. O Provincial acolheu o pedido e encontrou quatro frades, dois dos quais, sacerdotes (Pe. Alonso de Armijo e Pe. Pedro de la Rua Cirne), e dois irmãos leigos dispostos a partir. A esses se acrescentaram dois padres e assim, aos 12 de dezembro de 1639, a Ordem dos Mercedários abriu em Belém sua primeira casa brasileira.


  No ano seguinte eclodiram as hostilidades, uma vez que Portugal se separou da Espanha e o governador confiscou o convento de Belém e ordenou que os frades fossem expulsos. A população reagiu indignada e o governador pediu a Lisboa que eles não fossem perturbados. O rei João IV de Bragança (1604-1656) acedeu e, aos 9 de dezembro de 1665, por meio de uma licença, autorizou-os a restarem. O convento do Pará começou a acolher vocações e isso tornou possível, numa data não clara, entre 1651 e 1654, a abertura de uma nova comunidade em São Luís do Maranhão, a qual seguiu o convento de Alcântara, em 1659, e outros mais. O desenvolvimento durou até o século XVIII quando, a exemplo de todos os demais religiosos, o “pombalismo” lhes impôs uma “freada”.84


  Nesse meio tempo, os Agostinianos descalços haviam se estabelecido em Salvador da Bahia, no ano de 1693. Mais tarde, graças às vocações nativas que eles acolheram, abriram novas comunidades em Pernambuco, nas cidades de Recife e Goiana. A Ordem Agostiniana permaneceu sempre pouco numerosa no Brasil, mas desenvolveu um importante trabalho de cura d’almas. Um dos agostinianos mais conhecidos entre os brasileiros foi frei José de Santa Rita Durão (1722-1784), nascido em Cata Preta, Minas Gerais, autor do poema épico “Caramuru”. Também seu confrade, frei Francisco da Assunção Brito (1732-1808), teve um papel relevante, até porque se tornaria Arcebispo de Goa, na Índia, em 1774. Acrescente-se que o Brasil teve dois bispos agostinianos portugueses: frei Antônio Corrêa (1721-1802), Arcebispo da Bahia, e frei Vicente do Espírito Santo (1730-1798), bispo de Goiás. Mais tarde, como se verá adiante, após a independência, chegado o ano de 1824, os agostinianos descalços da Bahia terminariam suprimidos pelo imperador Dom Pedro I.85


  A situação era mais complexa no tocante à vida religiosa feminina, porque eram poucas as moças brancas na Colônia e, para complicar, não havia religiosas de vida ativa no Brasil (como as Filhas da Caridade), e Portugal se opunha aos monastérios para mulheres. Assim as donzelas que realmente desejavam entrar num convento tinham de deixar o Brasil. Isso, na verdade, era outro problema porque, quando apresentavam pedido para tanto, corriam os riscos de ver tal solicitação rejeitada. Foi o que aconteceu aos conselheiros municipais do Rio de Janeiro e Salvador, em 1603 e 1633, que receberam parecer negativo. Graças, porém, à intercessão do bispo de Salvador e do Papa, foi permitida a instituição de um mosteiro de clarissas provenientes de Évora em Salvador, aos 13 de maio de 1659. Infelizmente, as irmãs consentiram na admissão de escravas para servi-las e isso se tornou um fator de relaxamento da vida claustral.


  Com o tempo, para despistar a legislação vigente, surgiram os recolhimentos, semelhantes a conventos, mas sem um reconhecimento oficial. O primeiro deles foi instituído em Olinda, no ano de 1576, e geralmente eles eram organizados e mantidos por leigas piedosas, sendo respeitados e assistidos pela igreja local. Além de Olinda, houve instituições do gênero no Rio de Janeiro e no interior de Minas Gerais.86 A propósito de Minas Gerais, por ordem régia, em 1701, todos os regulares ficaram proibidos de construírem conventos lá e até mesmo de entrarem em dita capitania. Entretanto, o fato de a proibição ter sido expedida sucessivas vezes ao longo do século XVIII demonstra que a norma era burlada.87


  Os padres da Congregação do Oratório (“Oratorianos”) se estabeleceram também no Brasil. Essa congregação, como se verá, nos séculos XVII e XVIII foi a que mais se aproximou das doutrinas jansenistas e galicanistas. Teve a complacência do marquês de Pombal que quis dela fazer a sucessora dos jesuítas. Não foram, porém, bem-sucedidos no Brasil e acabaram sendo suprimidos no início do século XIX.88


  1.3.6 – A questão judaica e as visitações da Inquisição


  Outra problemática, com que a Igreja do Brasil colônia teve de conviver, foi a situação dos judeus emigrados e seus descendentes. A questão teve suas origens na Espanha, porque, por meio do édito baixado aos 31 de março de 1492, os Reis Católicos Fernando e Isabel ordenaram que todos os judeus não batizados deixassem o território de seus estados, no prazo de quatro meses, sob pena de morte e confisco dos bens. Muitos deles procuraram refúgio em Portugal, onde Dom João II (1455-1495) autorizou a instalação das famílias mais ricas, cerca de seiscentas, em troca de altas compensações em dinheiro. Também foi consentida a presença de numerosos outros por oito meses, mediante pagamento da propina individual de 2 escudos, ao passo que aqueles que nada podiam pagar se viram reduzidos a escravos. Certo é que a maioria acabou ficando em território lusitano, engrossando a já numerosa população hebraica no país. Foi nesse período que muitas crianças filhas dos judeus cativos, de dois a dez anos de idade, acabaram sendo tiradas dos pais, batizadas e enviadas com Álvaro de Caminha para a Ilha de Santo Tomé. Segundo José Hermano Saraiva, poucas sobreviveram,89 mas Miguel de Oliveira, assumindo o parecer de João Lúcio de Azevedo, sustentou que tais infantes foram entregues a colonos para receberem educação cristã.90 De fato, Joan Nieuhof (1618-1672), ao passar por São Tomé em 1643, conheceu descendentes deles, descrevendo-os como “gente de aparência muito esquisita”.91


  Relevante para a saga judaica resultou também a morte de Dom João II em 25 de outubro de 1495, pois, como ele não deixou herdeiro direto, teve como sucessor seu primo e cunhado, Dom Manuel I (1469-1521), o qual naquele mesmo ano libertou os judeus castelhanos escravizados. Cognominado “O venturoso”, o novo soberano entrou em tratativas para se casar com Dona Isabel de Aragão e Castela, filha dos Reis Católicos, mas a princesa reclamou que se expulsassem os judeus antes da sua entrada no reino. Com base nisso, a 24 de dezembro de 1496, Dom Manuel decretou que todos os judeus e mouros saíssem de Portugal no prazo de dez meses, sob pena de morte e perda dos bens a favor de quem os denunciasse. Os mouros que não quiseram se converter puderam sair livremente, mas com os judeus a situação foi bem diversa. O motivo foi que os conselheiros do rei se deram conta dos prejuízos que a expulsão acarretaria: perda dos enormes produtos que os judeus pagavam, sangria dos valores que levariam consigo, mais a saída de milhares de úteis artesãos. Isso levou o soberano a adotar outra atitude: a comunidade judaica poderia permanecer, tendo, porém, de abraçar o Cristianismo. Com esse fim, foi ordenado em 1497 o batismo forçado de todos os semitas, ao tempo em que se proibia a saída deles pelo mar (o que equivaleu à proibição de deixar o país, uma vez que não era possível entrar em território espanhol), mas também se deu a todos eles a garantia de que por vinte anos não seriam perseguidos por motivos religiosos. Em outros termos, foi imposta a conversão ao Catolicismo, o que também resolvia a pendência com a consorte espanhola. O resultado foi que os bairros judeus (as “judiarias”) foram extintos, as sinagogas transformadas em igrejas e os judeus, ao menos oficialmente, tornaram-se cristãos. Para distinguir os católicos de antiga data dos recém-absorvidos, passou-se a falar de “cristãos novos” (judeus) e “cristãos velhos”.92 Outro apelativo adotado para os judeus “convertidos”, usado mais comumente na Espanha, foi o injurioso adjetivo “marrano”, corresponde a “porco”, ao lado do qual se usaria também o termo hebraico “anussim”, que significava “forçado”.93


  A convivência entre esses dois grupos que por séculos tinham vivido separados foi lenta e difícil, e a primeira geração dos judeus que se viram coagidos a abraçar uma fé imposta foi quase toda judaizante ou formada por observantes crípticos dos ritos de outrora.94 Dom Manuel, no entanto, acreditava que pela ação do tempo as aparências se tornariam realidade; mas não foi exatamente o que aconteceu. A “solução” chegou sob o governo do monarca seguinte, Dom João III (1502-1557), quando se instalou o tribunal inquisitório no país para velar pela reta fé. A instalação não foi fácil, pois, quando o rei solicitou a aprovação do citado tribunal, o Papa Clemente VII (1478-1534), quiçá porque estivesse a par dos excessos acontecidos na Espanha, relutou em fazê-lo. Seu sucessor, Paulo III (1468-1549), cedeu, e com a bula Cum ad nihil, de 23-8-1536, atendeu enfim à solicitação, mantendo, porém, a competência dos bispos em assuntos de fé, com o direito de defesa dos acusados, ao lado de garantias contra o sequestro de bens, caso fossem condenados (o que não foi acolhido em Portugal).95


  A inquisição portuguesa tinha jurisdição sobre todas as colônias e sua ação se estenderia até 31 de março de 1821. Na metrópole ela contou com três tribunais permanentes: Évora (desde 1536), Lisboa (1537) e Coimbra (1541).96 Cada um deles possuía um inquisidor próprio e todos eram presididos por um inquisidor-mor. As questões brasileiras eram resolvidas pelo tribunal de Lisboa, que realizou seu primeiro auto de fé – não relativo ao Brasil –, a 20 de setembro de 1540.97


  Acrescente-se que, malgrado a “legenda negra” existente sobre o célebre tribunal, as condenações à morte que ele emanou foram bem menos numerosas de quanto crê. Prova disso é que, nos quase três séculos em que permaneceram em atividade, dentre as 25.000 pessoas que passaram pelos autos de fé, os três tribunais, Lisboa, Coimbra e Évora, sentenciaram à pena capital, respectivamente, 366, 355 e 351 réus. E, dentre eles, somente uns poucos, por suficiente força de caráter, foram queimados vivos.98 Como comparação – salvas as óbvias diferenças de contexto –, recorda-se que o terror revolucionário francês, entre 1793 e 1794, executou cerca de 16.500 pessoas. Se a essa cifra se acrescentar os que expiraram na prisão ou à espera de julgamento, os mortos superam a casa dos 30.000.99


  No que diz respeito ao Brasil, chamou atenção dos inquisidores a causa do consistente número de “cristãos novos” que se refugiou nos seus confins. Muitos deles continuavam ligados à fé antiga, sendo que, no recôncavo baiano, tinham até uma casa de culto localizada no engenho de Heitor Antunes, em Matoim, que funcionou durante décadas. Em Pernambuco, também havia numerosos “cristãos novos” e, como na Bahia, possuíam igualmente um local de reunião conhecido como a “esnoga”, situada na fazenda de Bento Dias em Camaragibe.100


  Em ambas as capitanias se moveram processos contra os “cristãos novos”, por causa de suas práticas judaizantes. Mesmo assim, a inquisição nunca foi formalmente introduzida no Brasil, ainda que por volta de 1580, o tribunal de Lisboa tenha outorgado poderes análogos ao bispo de Salvador, e também os jesuítas foram autorizados a auxiliar os prelados diocesanos no preparo do processo contra os hereges e a extraditar os acusados para ações inquisitórias em Lisboa. Depois, em 1591, o Arquiduque Alberto d’Áustria (1559-1621), inquisidor-geral de Portugal, nomeou Heitor Furtado de Mendonça, visitador de São Tomé, Cabo Verde e Brasil.101


  O referido visitador chegou à Bahia em 9 de junho de 1591 e no dia 28 de julho seguinte, após nomear a comissão inquisitorial, publicou um auto de fé, mais uma Carta Monitória e um Termo de Graça para a cidade de Salvador e seus arredores num raio de uma légua. Da população se exigiu, num prazo de trinta dias, fazer confissões e denunciar culpados, se quisesse obter um tratamento magnânimo. Deviam ser denunciados vários delitos como bruxaria, sodomia, heresia e práticas judaizantes. Os judaizantes, obviamente, eram os mais visados. O resultado foi que mesmo pessoas proeminentes acabaram sendo denunciadas. Apesar de tudo, não obstante a grande quantidade de processos contra os judaizantes, dadas as dificuldades advindas da insuficiência de provas, somente alguns deles foram levados para o tribunal da inquisição sediado em Lisboa.102


  Em seguida, Heitor Furtado de Mendonça foi para Recife, aonde chegou no dia 21 de setembro de 1593. Lá tomou medidas semelhantes àquelas de Salvador, visitando também Itamaracá e Paraíba. De novo foram apresentadas várias denúncias e, perante a mesa do Santo Ofício, compareceu em 21 de janeiro de 1594 até mesmo Bento Teixeira (1561-1616), autor da Prosopopeia e considerado o “pai da poesia brasileira”. Ele foi preso em 30 de agosto de 1595 em Pernambuco, enviado para Lisboa e submetido ao auto de fé público em 31 de janeiro de 1599 para abjurar as suas heresias. Acabou sentenciado a usar hábito penitencial por toda a vida, mas, mesmo assim, escapou de punições mais rigorosas.103


  Após a partida do visitador Heitor Furtado de Mendonça do Brasil no final de 1595, o bispo de Salvador se viu novamente incumbido de preparar os processos contra judaizantes e hereges, sempre contando com a ajuda dos jesuítas para a extradição deles para Lisboa. A isso se seguiu uma nova visita da inquisição à jurisdição diocesana da Bahia em 1618, desta vez conduzida pelo futuro bispo Pe. Marcos Teixeira de Mendonça (1578-1624). O padre desenvolveu grande atividade na igreja local dos jesuítas, de 11 de setembro de 1618 a 26 de janeiro de 1619, período em que 52 pessoas compareceram diante do tribunal para denunciar outras 134, entre as quais, 90 judaizantes. Os relatórios da visitação atestam que durante 25 anos, aproximadamente, os “marranos” do Brasil e os judeus confessos de Flandres mantiveram contínuas relações uns com os outros. Outro particular é que, em 1618, os judaizantes já não eram mais chamados de “cristãos novos” e sim “membros da nação”. Apesar de tudo, os resultados concretos dessa visitação foram insignificantes. Muitos “marranos”, no entanto, ficaram alarmados e preferiram deixar o Brasil, fugindo para a região do Prata.104


  Existem ainda menções de uma visitação em São Vicente, no ano de 1628, por parte de Luís Pires da Veiga, quando se inquiriu um único acusado, o flamengo Cornélio Arzão. Outra hipotética visitação teria ocorrido no Rio de Janeiro, por volta de 1637, bem como mais uma, de data incerta, no Pará. No século XVIII, em 1774, o tribunal ganharia novo regimento que restringiu, mas não eliminou, a pena de morte.105


  Enquanto isso continuavam vigentes os “Estatutos da pureza do sangue” que, de Portugal, se estenderam ao Brasil. Eles estabeleceram que os “cristãos novos” não eram iguais aos “cristãos velhos”, por considerar que ser judeu era algo que se transmitia por meio de sangue. Assim, como os primeiros eram dotados de “sangue infecto”, não podiam ocupar funções públicas nem serem admitidos às ordens religiosas, ao lado de discriminações mais. Para burlar tal legislação, muitos descendentes de judeus ocultavam a própria condição, além do que, seja a causa de casamentos com cristãos que pelo sucessivo afrouxamento do controle, eles acabaram se deixando absorver pela sociedade circundante. Certos elementos da sua cultura, porém, sobreviveram, e o judaísmo ainda estava vivo nos anos de 1700, como bem o demonstram o clamoroso caso do escritor e dramaturgo carioca Antônio José da Silva (1705-1739). Filho de uma família hebreia, após o pai, João Mendes da Silva, receber a acusação de ser um “judaizado”, Antônio José teve de partir com os seus para Lisboa em 1713. O pai acabou voltando ileso para a família ainda naquele ano, mas, anos mais tarde, o filho Antônio foi convidado por uma tia, de nome Esperança, a professar a religião de Moisés que ela ocultamente seguia. Por isso, aos 13 de outubro de 1726, depois de ter sido preso e torturado, num auto de fé Antônio José teve de abjurar, assinando também um termo em que prometia o mais inviolável segredo sobre tudo o que vira e ouvira quando inquirido. Antônio regressou então a Coimbra onde concluiu com distinção seus estudos jurídico-canônicos. Depois disso se dedicou a escrever peças teatrais; mas, em 3 de outubro de 1537, após denúncia feita por uma escrava cabo-verdiana de sua mãe, chamada Leonor Gomes, foi expedido pela inquisição contra ele mais um mandato, acusando-o de apostasia. Novamente preso, apesar dos testemunhos favoráveis dos frades dominicanos, frei Antônio Coutinho, frei Luiz de São Vicente Ferreira e frei José da Câmara, ao lado de outros, que afirmaram ser o acusado um bom cristão, inteiramente arrependido de sua antiga apostasia, a sentença final foi condenatória. Perdida a última esperança, procurou Antônio os consolos da religião, que encontrou no confessor jesuíta Francisco Lopes. O drama se encerrou em 18 de outubro de 1739, domingo, quando o estrangularam pelo “garrote”, dando depois seu cadáver às chamas. A septuagenária mãe do condenado, Lourença Coutinho, mais a consorte Leonor e a filinha de apenas quatro anos de idade foram obrigadas a assistir à execução.106 Entretanto, antes que o século XVIII acabasse, no ano de 1773, um edito pombalino aboliu a distinção entre “cristãos velhos” e “novos”.107


  1.4 – As tentativas de infiltração protestante na Colônia


  A presença protestante no Brasil se fez sentir ainda no século XVI, cabendo a dois luteranos o papel de precursores. Hans Staden (1525-1576), alemão, chegou primeiro, em duas viagens que realizou entre 1548 e 1555. Na segunda, sua embarcação naufragou na costa de Itanhaém; porém nativos tupiniquins o levaram para São Vicente. Integrou-se aos colonos, mas foi depois capturado pelos índios tupinambás, que o detiveram em Ubatuba por quase nove meses. Entretanto, os tupinambás eram aliados dos franceses e um capitão da França convenceu o cacique Abatí-Poçanga que o prisioneiro era um compatriota dele. Libertado e levado para a Europa, Staden narraria suas peripécias na obra Viagem ao Brasil, publicada em Marburgo, Alemanha, no ano de 1557. Antes da captura citada acima, tivera ele a oportunidade de se encontrar com o segundo luterano (e também alemão) que desembarcara – Heliodor Eoban Hesse (1529-1585) – chegado em 1554. Hesse igualmente morou certo tempo em São Vicente, mas de lá se deslocaria para as plagas cariocas. Essa originária dupla de luteranos, contudo, não fez prosélitos no Brasil.


  A inciativa de implantar efetivamente o credo protestante na América portuguesa ficou por conta dos calvinistas. Tudo começou em 1555, quando Nicolas Durand de Villegaignon (1510-1571), francês natural de Provins, dispôs-se a levar a cabo uma empresa de colonização no Brasil. Como, porém, não possuía recursos econômicos para custear tal façanha, recorreu a Gaspard II de Coligny (1519-1572), que ainda era católico, e por meio dele, à própria coroa da França.108 A invasão que se projetou não foi, portanto, uma “inciativa calvinista”, inclusive porque esta recebeu o apoio do Cardeal de Lorena. Além disso, Villegaignon era membro da Ordem de Malta.109


  O desejo de apropriar-se de um percentual do comércio das especiarias, então controlado pelos portugueses, era outra motivação de peso, e o monarca francês, Henrique II de Valois (1519-1559), cedeu dois navios, auxílio financeiro e a licença de levar criminosos para ajudarem na realização da conquista. Antes de iniciá-la, Villegaignon teve o cuidado de ir secretamente à região de Cabo Frio em 1554, onde estabeleceu relações com os índios tamoios e se informou sobre os hábitos dos lusitanos. De volta à França, concluiu os preparativos, partindo do Havre aos 15 de julho de 1555. A chegada à baía da Guanabara aconteceu em 10 de novembro seguinte e, assim que os barcos ancoraram, o citado líder pediu ao frade franciscano André Thévet (1502-1590), que viera na expedição, celebrar uma missa agradecendo a Deus o êxito da travessia.110


  Os franceses fizeram da Ilha de Sergipe o centro de suas atividades, onde viriam a construir o Forte Coligny; mas a administração do novo domínio não foi simples. O clima tropical era de difícil adaptação, tendo frei Thévet adoecido e ido embora três meses após a chegada; jovens tripulantes, apesar da oposição de Villegaignon, estabeleceram relações adulterinas com índias, e a antropofagia praticada pelos nativos causou grande mal-estar no chefe invasor. Por tudo isso, em 1556, ele se encontrou com insuficiente número de homens, o que o motivou a buscar ajuda fora. Escreveu então ao rei e a membros da nobreza, porém minguados resultados obteve. Mais atenção conseguiu de seu ex-colega João Calvino (1509-1564), com quem havia estudado nos educandários La Marche e Montaigu. Calvino, a exemplo do “consistório” de Genebra, concordou em colaborar,111 ainda que seu propósito, naturalmente, fosse aquele de fazer prosélitos. Importa que logo se organizou um grupo “missionário” liderado por Phillipe de Corguilleray (senhor Du Pont), com a assessoria dos pastores Matthieu Verneuil, de 50 anos de idade, e Guillaume Chartier, de 30. Os outros membros foram André la Fon, Jacques Rousseau, Jean de Léry, Jean du Bourdel, Jean Gardien, Matthieu Verneuil, Martin David, Nicolas Carmeau, Nicolas Denis, Nicolas Raviquet e Pierre Bourdon. Jean Crespin (c.1520-1572) diria que a iniciativa foi colocada em ato “rendendo graças a Deus pela ampliação do reino de Nosso Senhor Jesus...”112


  Os “arautos” genebrinos partiram a 10 de setembro de 1556 e se dirigiram ao porto de Honfleur, na Normandia, onde, no dia 19 de novembro, se juntaram a trezentos soldados-colonos. Boa parte desses últimos fora recrutada pelo Marquês de Coligny, que se tornara huguenote convicto e procurava um refúgio para seus irmãos de fé, perseguidos em solo pátrio. Dali todos eles zarparam numa frota de três navios carregados com víveres, ferramentas e peças de artilharia, sob o comando de Legendre Boissy, senhor de Bois-Le-Comte, sobrinho de Villegaignon. Após uma exaustiva viagem, chegaram à destinação em 7 de março de 1557.113


  Três dias depois, no Forte de Coligny, Pierre Richier e Guillaume Chartier celebraram o culto e, no domingo de ramos, 21 de março, a “ceia”, na que Villegaignon veio a receber o pão e o vinho, abençoados ao modo calvinista. Padre Agnello Rossi afirma que ele abjurou ao Catolicismo naquela ocasião,114 mas a aludida “conversão” tem suscitado dúvidas, porque as palavras que o citado líder proferiu ali não seriam “comprometedoras”. Vasco Mariz e Lucien Provençal, citando outros autores, sustentam que se tratou de “duas invocações com considerações teológicas bastante nebulosas, em que faltam precisamente os traços principais da religião calvinista”.115 O evento, aliás, não aconteceu sem polêmica, pois dele também participou o ex-dominicano Jean Cointac (dito também de Bolés), chegado junto dos ministros de Genebra, que questionou a ausência de paramentos e vasos sagrados. Ele desejou ainda que se usasse pão ázimo e fosse misturada água ao vinho, além de levantar questões mais, tomando como base os Padres da Igreja, quais Justino Mártir, Irineu, Tertuliano e outros. Villegaignon aderiu às objeções, por entender que os antigos tinham mais autoridade que os doutores modernos; porém, naquele momento, não se chegou à ruptura, pois as partes simularam estar de acordo.116


  Entrementes, os franceses conseguiram fazer muitos aliados entre os índios tamoios, tradicionais inimigos dos portugueses, mas, por outro lado, os rivais dos tamoios, os temiminós, chefiados por Arariboia (batizado depois como Martim e tornado fundador do vilarejo que se transformaria mais tarde na cidade de Niterói) em 1564 se uniriam aos lusitanos. Outro particular foi que os citados tamoios, em relação à religião, demonstraram ser bem menos receptivos de quanto o foram em campo militar. Os calvinistas se colocaram em contato com eles, mas o resultado foi frustrante e isso pode ser atribuído também à repulsa que os nativos da terra e os brasileiros em geral causavam nos invasores. As palavras de Jean de Léry, nesse sentido, ao recordar tal experiência, são esclarecedoras:


  O país era totalmente deserto e inculto. Não havia nem casas nem tetos nem quaisquer acomodações de campanha. Ao contrário, havia gente arisca e selvagem, sem nenhuma cortesia nem humanidade, muito diferente de nós em seus costumes e instrução; sem religião, nem conhecimento algum da honestidade e da virtude, do justo e do injusto, a ponto de vir à mente a ideia de termos caído entre animais com figura de homem. [...] Apesar das prédicas feitas a este povo bárbaro, nenhum indivíduo quis abandonar a sua crença e converter-se.117


  A situação dos huguenotes no Rio se complicou mais ainda, porque Villegaignon rompeu literalmente com a doutrina deles. O Pastor Chartier foi enviado à França para pedir instruções a respeito, mas, antes que chegasse o resultado da consulta, passada a ceia de Pentecostes, o líder dos invasores declarou Calvino herético e transviado da fé.118


  Ante tal repúdio explícito, os calvinistas, por meio de Du Pont, fizeram-lhe saber que não eram mais seus súditos. As discussões se tornaram tão exacerbadas que, em outubro de 1557, os reformados tiveram de se retirar para o continente, a meia légua do Forte de Coligny, fixando-se num lugar chamado La Briqueterie (a atual Olaria). Enquanto esperavam uma embarcação que os levasse de volta para a Europa, alojaram-se em cabanas ali construídas por franceses que Villegaignon expulsara anteriormente, como “bocas inúteis”. Alimentavam-se de raízes, frutas, peixes e de alguns legumes trazidos pelos índios, a quem agradavam dando-lhes suas camisas e outras vestes.119 Afinal, no dia 4 de janeiro de 1558, os 16 refugiados conseguiram embarcar para a França a bordo do navio Jacques, depois de pagarem cem escudos ao comandante. Por causa, porém, dos problemas da embarcação e da escassa quantidade de comida, cinco deles – Pierre Bourdon, Jean du Bourdel, Matthieu Verneuil, André la Fon e Jacques le Balleur – regressaram num batel ao Forte Coligny. Villegaignon se surpreendeu ao vê-los, mas os acolheu e prometeu de repatriá-los, desde que se portassem bem. Não o fizeram: eles acirraram os ânimos contra o líder do forte, após o que tentaram fugir para São Vicente. Só Jacques le Balleur conseguiu; mas, ao pôr lá os pés, acabou preso e levado para Salvador, onde ficaria de 1559 a 1567. Dali foi mandado de volta para o Rio, cidade onde sua história teria o desfecho derradeiro, como será analisado em seguida. Nesse meio tempo os outros membros do grupo a que pertencera já haviam sido processados por alta traição.120


  No breve período em que os quatro permaneceram no cárcere, fora-lhes ordenado responder por escrito, dentro de doze horas, a várias questões teológicas. Jean du Bourdel, com a ajuda dos demais, compilou então a “confissão de fé da Guanabara”, contendo 17 artigos que sintetizavam a doutrina calvinista. Nicolas Durand de Villegaignon acusou-os de heresia e os condenou à morte, poupando somente André Lafon, que recuou em suas convicções. Assim, a 9 de fevereiro de 1558, Bourdel, Verneuil e Bourdon foram estrangulados, sendo seus corpos jogados nas águas da Baía de Guanabara. Vinte anos mais tarde, Jean Crespin, ao publicar a Histoire des martyrs que compôs, referiu-se ao trio como vítimas, cujas vidas teriam sido sacrificadas no Brasil, “para manter a verdade do Evangelho”.121 Ainda em 1578, Jean de Léry, na obra Histoire d’un voyage fait en la terre de Brésil, tampouco hesitou em atribuir a queda mesma da França Antártica a Villegaignon, por não ter ele, como dizia, permanecido “fiel à religião reformada”.122 Descrever o citado líder francês como vilão, aliás, tornou-se um lugar comum da literatura protestante, e também Maria Graham afirmaria: “Villegagnon comportou-se com tal tirania que muitos dos huguenotes foram forçados a regressar para a França. […] A traição de Villegaignon foi a causa da ruína da empresa”.123


  A derrocada dos franceses na Ilha de Sergipe, porém, aconteceu com Villegagnon ausente, pois ele, deixando o comando em mãos do seu sobrinho, Bois le Comte, retornara à França em 1559, na vã tentativa de conseguir ajuda. Justo naquele ano, a rainha regente de Portugal, Catarina d’Áustria (1507-1578), veio em auxílio do governador-geral do Brasil, Mem de Sá (1500-1572), enviando uma armada com dois galeões de guerra sob o comando do Capitão Bartolomeu Vasconcelos da Cunha. O governador juntou então mais oito embarcações às duas naus citadas e partiu para o sul, engrossando as tropas que o seguiam com novas guarnições agregadas em Ilhéus, Porto Seguro e Espírito Santo. No dia 21 de fevereiro de 1560, o contingente adentrou na Baía de Guanabara. 124


  Pouco depois teve início o ataque ao Forte Coligny. A arremetida decisiva aconteceu em 15 de março seguinte e, após dois dias de combates, os setenta franceses restantes, junto de seus oitocentos aliados indígenas, renderam-se. Certo número de combatentes da França regressou para a Europa, mas outros se refugiaram em terra firme, apoiados pelos índios tamoios. O local por eles escolhido foi Uruçu-mirim, aldeia onde hoje se localiza o Outeiro da Glória e a Ilha de Paranapuã.125


  Paralelamente, as enfermidades transmitidas pelos brancos haviam dizimado centenas de nativos, dentre os quais o tuxaua tamoio Cunhambebe. Aimberê o sucedeu e retomou a luta, debalde tentando a adesão dos Guaianases. Até Tibiriçá ele sondou, mas o cacique de São Paulo reafirmou seu apoio aos portugueses. Houve intervalos não violentos, sem que se estabelecesse a paz. Era esta a situação quando, no dia 6 de fevereiro de 1564, Estácio de Sá (1520-1567), sobrinho de Mem de Sá, com canoas e guerreiros atracou fora da Baía de Guanabara, fazendo depois um reconhecimento desta. Hostilizado pelos índios lá residentes, enviou emissários a Nóbrega e Anchieta, a fim de consultá-los a respeito. Os dois jesuítas aceitaram o convite e, no dia 31 de março, eles e os demais concordaram que o melhor a fazer era buscar reforços e provisões em São Vicente. No domingo que se seguiu, os padres celebraram a missa no local onde existira o Forte Coligny. Estácio partiu então para São Paulo e, após meses de preparação, retornou com uma pequena expedição, adentrando na Baía de Guanabara em 28 de fevereiro de 1565. Um dia depois, entre o Pão de Açúcar e o Morro Cara de Cão, lançou as bases da cidade do Rio de Janeiro, que serviria de suporte para a peleja em curso. A regente Catarina interveio novamente, enviando, em maio de 1566, outra esquadra, sob o comando de Cristóvão de Barros, com ordens para que o governador-geral dirigisse a expedição ao Rio. A referida armada chegou a 19 de janeiro de 1567 e, no dia seguinte, teve início a operação militar. O primeiro combate aconteceu em Uruçu-mirim e as forças lusas triunfaram, capturando 9 ou 10 invasores, depois executados. Três dias depois seria destruído o último reduto da resistência, o Forte de Paranapecu. Até Bois le Comte retornou para a Europa, e a presença de franceses na área urbana e arrabaldes do Rio de Janeiro chegou ao fim.126


  Aimberê não tombou em Uruçu-mirim, mas pereceu por afogamento junto de sua esposa Iguaçu pouco depois. Também Estácio de Sá, ferido que fora no rosto por uma flecha envenenada durante o citado combate, expirou um mês mais tarde. Rio de Janeiro, nesse meio tempo, tornou-se uma nova capitania da colônia, tendo sido governada de 1567 a 1569 por Mem de Sá. Sucedeu-o a Salvador Correia de Sá (1602-1688), outro dos seus sobrinhos, que por sua vez seria substituído por Antônio Salema. Após ter tomado posse em março de 1575, ainda naquele ano, Salema decidiu eliminar a presença dos derradeiros franceses, refugiados havia vinte anos no último bastião da confederação dos tamoios, situado na região de Cabo Frio. Para tanto, recrutou tropas de brancos provenientes da Baía de Guanabara, do Espírito Santo e de São Vicente, apoiados por centenas de nativos temininós catequizados, e deu início à luta, conseguindo cercar o reduto dos inimigos. Estes tiveram de se render, sendo consentido aos franceses se retirarem, exceção feita a três diretores da defesa, um inglês, outros dois naturais da França e o pajé tupinambá, que terminaram sumariamente enforcados. Pior destino se reservou aos tamoios: mesmo tendo capitulado, foram massacrados a centenas, enquanto que aproximadamente 1.500 deles acabaram escravizados. Os vencedores ainda penetraram pelo interior destruindo aldeias, assassinando mais indígenas e apresando numerosos outros. Os poucos silvícolas sobreviventes procuraram refúgio na Serra do Mar e adjacências. Também este brutal episódio se enquadrou na lógica da chamada “guerra justa”.127


  Os jesuítas, paralelamente, exerciam grande atividade, principalmente porque o Pe. Manuel da Nóbrega, livre da função de Provincial, dedicou-se em tempo integral à questão do Rio de Janeiro, nos anos de 1560 e 1567. Foi exatamente o colégio da companhia de Jesus daquela cidade, do qual ele foi fundador e primeiro reitor, o lugar onde morreu. Isso aconteceu em 18 de outubro de 1570, mesmo dia em que ele completou 53 anos de idade.128


  1.4.1 – O “caso” de Jean de Bolés


  Quanto aos demais jesuítas, bem mais tarde, no “clima” da questão religiosa, eles ficaram na mira de certos maçons. Foi o caso de Joaquim Saldanha Marinho que, em 1873, imputou a Anchieta possuir “uma nódoa indelével” a “conspurcar” seu nome. Isso porque, segundo ele, o padre prolongara a agonia e depois ajudara a enforcar um calvinista francês, a quem chamava de João Bolei.129 Passados quatro anos, outro maçom, Ubaldino do Amaral, apenas mudando o nome do condenado para Jean du Bodel, afirmou que o citado personagem ficara preso e atormentado durante oito anos para abjurar, terminando executado pelo missionário com requintes de crueldade:


  Foi o Bodel levado para a forca, assistido de Anchieta.


  Cena medonha! O carrasco, pouco adestrado no ofício, prolongava o padecimento da vítima. [...] Interveio o missionário. José de Anchieta ergue as mãos [...] Direis que elas se erguiam para o céu implorando piedade, invocando em um supremo apelo o Justo que também morreu supliciado por motivo de religião... [...] Não; era José de Anchieta que, dando sua lição ao carrasco, estrangulava ele próprio o padecente!130


  Essa invectiva seria repetida pelo pastor presbiteriano Álvaro Reis (1864-1925), que, em 1896, na obra José de Anchieta à luz da história pátria, dedicada ao maçom Campos Sales, reiterou ter sido o padre Anchieta autor do aludido suplício. A única diferença é que, no caso, ele denominava o condenado de João de Bolés.131


  Um enfoque diverso sobre o assunto seria dado pelo jesuíta Hélio Abranches Viotti (1906-2000). Ele salienta que, nos dois meses que passou no Rio de Janeiro após a derrota dos franceses, Pe. José de Anchieta se deparou com o caso de dez invasores aprisionados no combate de Uruçu-mirim e de mais outro, cujo nome não menciona, mas que se sabe tratar de Jacques le Balleur, trazido de Salvador. O governador português mandou enforcar os citados combatentes para exemplo e terror, enquanto Le Balleur, descrito como “fanático huguenote”, terminou confiado a Anchieta para que fosse preparado para a morte, reconciliando-se com a Igreja. Dito huguenote incialmente repeliu o padre de forma decidida, mas depois acabou mudando de atitude. Foi então que chegou o momento da execução – recordando sempre que Anchieta não era o carrasco nem tinha autoridade para impedir o enforcamento – e o algoz embaraçou-se com a sua “função”. O padre, temendo pela salvação eterna do convertido, que poderia renegar a fé nos transes do suplício, chamou então a atenção do executor para que fizesse corretamente dito ofício. Além disso, o condenado, como se viu, não se chamava Bolei, Bodel ou Bolés.132


  Existiu, contudo, um Monsieur de Bolés de trágico final, que não era o personagem mencionado acima, mas sim Jean Cointac, citado em precedência. Depois das desavenças com os calvinistas no Rio, Cointac se desentendeu também com Villegaignon, retirou-se do Forte de Coligny e, ao final de 1558, buscou refúgio em São Vicente. Lá, iniciou nova celeuma, desta vez com os católicos, coisa que fazia com certa destreza, pois conhecia latim, grego e algo de hebraico, sendo também bastante versado na interpretação protestante da Bíblia.133


  Padre Luís da Grã procurou dissuadi-lo, mas, baldados seus esforços, denunciou-o. Jean Cointac acabou indo para a Bahia, onde conheceu Mem de Sá, partindo depois com ele para o Rio. Ao chegar, ensinou aos portugueses o modo de penetrar no Forte de Coligny; porém o processo junto à inquisição corria. O polêmico personagem foi então preso e enviado para o tribunal de Lisboa em 1563; mas, ao que parece, reconciliou-se com o Catolicismo. Passado certo tempo, porém, ele publicou alguns escritos polêmicos, que lhe custaram a deportação para Goa, na Índia. Foi seu fim: o tribunal inquisitório dali o condenou à pena capital em 1572.134


  1.5 – Os protestantes holandeses no nordeste do Brasil


  Outra tentativa de instalação do protestantismo seria levada a cabo pelos holandeses. O primeiro ataque que desferiram aconteceu em 1615 quando a esquadra de Joris van Spielberg tentou apossar-se de Santos e São Vicente, sendo enfrentada e derrotada pela coluna de Serra Acima comandada por Sebastião Preto.135 Isso não desestimulou a cobiça das Províncias Unidas dos Países Baixos, que, aos 6 de junho de 1621, instituíram a Companhia das Índias Ocidentais, semelhante à sua congênere Companhia das Índias Orientais, criada em 1602. Depois de muitas considerações, a Companhia decidiu invadir o Brasil, também por motivações religiosas. Isso seria inclusive admitido mais tarde pelo teólogo reformado Caspar van Baerle (1584-1648), abrasileirado como Gaspar Barléu: “Os mais religiosos pediam suas razões à religião e à conveniência de propagar uma doutrina ‘mais pura’, alegando que se deveria acender o facho da fé para guiar os povos que tateavam no reino das trevas…”136


  Assim, a 28 de março de 1624, o exército invasor zarpou para conquistar a Bahia. No comando estava o almirante Jacob Willekens (1564-1649), mais o vice-almirante Pieter Pietersen Heyn (1577-1629) e Johan van Dorth (1586-1624). Chegaram a Salvador em 8 de maio, conquistando-a em 48 horas. No dia 11 seguinte, Enoch Sterthenius celebrou por lá o primeiro culto calvinista. Nesse ínterim, o governador-geral Diogo de Mendonça Furtado, outras autoridades e os jesuítas permaneceram recolhidos num navio. O governador foi enviado preso para a Holanda (onde ficou até 1626), enquanto Van Dorth, feito administrador da conquista, destinou a sé local para os ritos de sua confissão. Outras igrejas acabaram transformadas em armazéns de pólvora e de provisões.137 O quinto bispo de Salvador, Dom Marcos Teixeira de Mendonça (1578-1624), e a maior parte dos habitantes se refugiaram no vilarejo Espírito Santo. Dom Marcos orientou a resistência até morrer com as forças exauridas aos 8 de outubro de 1624, após o que assumiu seu posto o ex-capitão maior da Paraíba, Francisco Nunes Marinho. Seguiu-se uma luta de guerrilhas e emboscadas, em que até mesmo Joahann van Dorth terminou assassinado por Francisco Padilha. Veio então da Europa Francisco de Moura e Salvador foi cercada. Para completar o assédio aos invasores, no dia 29 de março de 1625 chegou também uma grande frota luso-espanhola sob o comando de Dom Fadrique de Toledo Osório (1580-1634). Em 30 de abril os holandeses se renderam, assinando a capitulação no convento do Carmo. Depois de recuperada a cidade, o almirante espanhol entregou o governo a Francisco Moura e fez vela com sua armada.


  A perda da Bahia não foi suficiente para que os holandeses desistissem, porém eles escolheram um novo objetivo: Pernambuco, a mais próspera dominação do império português, principal região produtora de açúcar da colônia. Por isso, em 26 de dezembro de 1629, enviaram uma potente frota para apossar-se dela, sob o comando supremo de Johnkeer Diederik van Weerdenburgh. Os holandeses atingiram a enseada olindense a 14 de fevereiro de 1630 e até 3 de março seguinte conquistaram toda a costa vizinha, Recife inclusa. Já então havia pastores protestantes dentre eles, a exemplo de Johannes Baers (1580-1653), que escreverá depois: “Fiquei em Olinda dez semanas […] e ajudei a introduzir ali a prédica da Palavra de Deus e o ‘verdadeiro’ culto divino”.138 Só que, além da tentativa de implantar o “verdadeiro culto”, os calvinistas se entregaram a atos de vandalismo anticatólico, conforme descreveu frei Manuel Calado (1584-1654), contemporâneos dos fatos:


  Ficaram os holandeses senhores da vila [de Olinda] e [do] Recife, e começaram a saquear tudo com grande desaforo e cobiça. [...] Outros entravam nas igrejas e, depois de roubarem os ricos e custosos ornamentos e fazerem em tiras muitos deles, quebravam em pedaços as imagens de Cristo e da Virgem Maria e de outros santos e as pisavam com os pés com tanta coragem, e desaforo, como se com isto lhes parecesse que extinguiam a fé Católica Romana.139


  Os luso-brasileiros, no entanto, não haviam desistido de lutar e se fizeram fortes numa colina das redondezas, onde organizaram o Arraial do Bom Jesus. O arraial estava numa posição estratégica e, dali por bom tempo, foi possível manter os invasores acuados numa faixa litorânea. Foi aí que Domingos Fernandes Calabar (c.1600-1635),140 um senhor de engenho de Porto Calvo, traiu os defensores aos 20 de abril de 1632, vindo também a professar a fé reformada em 20 de setembro de 1634. Sua deslealdade propiciou a avançada terrestre dos batavos, e o próprio Arraial do Bom Jesus teve de capitular em 8 de junho de 1635, o que foi fatal para a resistência.141


  Daquela data até 1637, os holandeses alargaram suas conquistas, conseguindo dominar grande parte do nordeste brasileiro. Em seguida, instituíram em Pernambuco um conselho político que, além de reger a “república”, controlava também os negócios da guerra e do comércio, segundo as leis vigentes na sua pátria. Dito conselho, de 1637 a 1644, foi presidido por Johan Maurits van Nassau-Siegen, conhecido no Brasil como João Maurício de Nassau (1604-1679), num momento em que o status dos católicos submetidos já havia mudado. Recorda-se de que em Recife igrejas, como as do Corpo Santo e a de São Francisco, foram transformadas em templos calvinistas, e os padres que nos primeiros tempos ousaram ficar, segundo frei Manuel Calado, tiveram de agir às escondidas, até atenuar o rigor dos invasores.142 Isso se dera em 1634, quando os Estados Gerais baixaram um édito concedendo parcial liberdade de crença religiosa a católicos e judeus. Jesuítas e franciscanos então retornaram para suas comunidades, e as celebrações, incluindo procissões em dias de festa, voltaram a acontecer.143


  Contemporaneamente, as comunidades protestantes dos invasores se multiplicaram, contando com dezenas de pastores para servi-las, alguns inclusive de outras nacionalidades. Também foram instituídos dois presbitérios (Pernambuco e Paraíba) e, unindo ambos, o Sínodo do Brasil (1642-1646). Funcionavam ainda consistórios (conselhos) nas igrejas locais, o que completou a organização eclesiástica calvinista.144 O culto, segundo Joan Nieuhof, “tanto no que respeita à doutrina como à prática, era estritamente regulado pelas prescrições do sínodo nacional de Dordrecht”.145 O procedimento de certos ministros reformados, contudo, mereceu objeções de Joaquim Vicente Soler, ainda que ele próprio fosse colega deles. Soler denunciava que “os pastores são cachorros mudos pela maior parte; uns, em vez de cultivar o Campo do Senhor, cheio de más ervas, cultivam as terras e os campos que se adquiriram; [...] Os outros negociam para si e para outrem, e quase todos são gozadores veneráveis que procuram as boas mesas”.146


  Da Holanda chegara igualmente, a partir de 1635, certo número de judeus que havia fugido de Portugal por temor da inquisição. Mais semitas vieram em seguida, e como ambas as levas tinham parentes “cristãos novos” em Pernambuco, aqueles aproveitaram das circunstâncias para se circuncidarem e se declararem judeus publicamente, ainda que outros tantos tenham preferido não fazê-lo.147


  A comunidade judaica instituiu então duas casas de culto em Recife: a primeira foi a Kahal Kadosh Zur Israel (“Rocha de Israel”), tida como a mais antiga sinagoga das Américas, inaugurada por volta de 1636. Nela, a partir de 1642, exerceria o rabinato Isaac Aboab da Fonseca (1605-1693), português emigrado para Amsterdã em 1612. Uma segunda sinagoga surgiu em Maurícia (parte do Recife construída pelos holandeses a partir de 1638), de nome Kahal Kadosh Maghen Abraham (“Santa comunidade escudo de Abrahão”).148


  A convivência dessas três confissões – católica, calvinista e judaica – não foi tranquila. A tolerância religiosa não fazia parte do horizonte cultural da época e assim nem o clero deixou de clamar contra a dominação dos hereges, nem os pastores atenuaram sua oposição ao Catolicismo. Houve ainda casos pontuais de perseguição, como o ocorrido em 1636, quando todos os jesuítas foram presos e embarcados para a Holanda. Depois, os “cristãos velhos”, ao verem os “cristãos novos” indo para as sinagogas com os judeus recém-chegados, passaram a considerá-los traidores, culpando-os de terem concorrido para a consolidação do domínio batavo. Para complicar, nos primeiros anos da ocupação os mesmos “cristãos velhos” tiveram de depender de intérpretes judeus, que se aproveitaram da situação tentando enriquecer o mais rápido possível. Arnold Wiznitzer salienta que, frequentemente, ditos judeus se comportavam com arrogância diante dos portugueses, chegando mesmo a zombar deles.149


  O resultado foi que católicos se associaram a calvinistas conseguindo limitar a liberdade de culto da comunidade judaica. Por isso, entre 5 e 14 de 1638, “os dois conventículos de Recife foram fechados, e o governo decretou que dali por diante o serviço religioso dos judeus só se pudesse realizar em casas particulares e a portas cerradas”.150 De outra feita, também a parte católica se viu em maus lençóis, pois, naquele mesmo 1638, os ministros protestantes exigiram e conseguiram que sofresse restrições, razão pela qual as procissões ficaram impedidas e as bênçãos dos engenhos se tornaram de competência dos ministros reformados.151 Foi também proibida a vinda de visitadores do bispo da Bahia, a substituição de religiosos falecidos com outros novos, ou ainda, sob a alegação das necessidades de guerra e exaurimento do tesouro, pagar dízimo aos padres.152


  Teve mais: em 1639, trinta e sete regulares, provenientes de conventos franciscanos diversos (Olinda, Serenhaém, Igaraçu e Paraíba), e também de comunidades beneditinas e carmelitas, foram recolhidos na Ilha de Itamaracá. Ali permaneceram um mês, período em que foram despojados e maltratados, após o que vieram transportados e abandonados em praias desertas de colônias espanholas, onde quase todos morreram. Outros, durante o trajeto, foram jogados vivos no mar.153


  O proselitismo protestante no Brasil, entretanto, foi um fiasco, como acabou admitindo Gaspar Barléu:


  É muito tênue a esperança de conversão dos papistas, pela sua inveterada opinião de verdade, a qual dificilmente se lhes arrancaria, pois julgam que devem guardar a religião e as cerimônias recebidas de seus maiores e que seria abominável abandoná-las.


  Temos só um predicante que pode falar-lhes em português, mas nem um só papista que deseje ouvi-lo. Obstinados pelos conselhos de seus padres, a quem dão lucros, e presos pela superstição, fizeram-se surdos à voz dos nossos. Preferem as velharias retumbantes às novidades, e antes querem uma religião esplendorosa e ornada que uma menos brilhante e vistosa.


  Poderíamos instilar na infância os nossos preceitos, antes de estarem os espíritos imbuídos de outras doutrinas; mas os próprios portugueses a instruem entre as paredes privadas e, com prematura solicitude, gravam nessas tabuinhas rasas seus ensinamentos.154


  Os calvinistas não deram particular atenção aos negros, serviram-se deles como escravos e até tentaram proibir o casamento inter-racial.155 Com os índios foram mais indulgentes e, ainda em 1625, retornando da fracassada invasão da Bahia, os holandeses pararam durante seis semanas no norte da Paraíba e dali levaram consigo para a Europa seis jovens potiguaras. Quando se apoderaram de Pernambuco, ditos nativos já haviam aprendido o holandês e aderido ao seu credo. Assim, foram mandados de volta em 1631 e atuaram como intérpretes e aliados dos batavos. Chegado o ano de 1645, os holandeses realizaram uma grande assembleia com seus aliados indígenas em Tapisserica, reunindo 120 representantes de 17 aldeias. Ali se constituiu três câmaras para coordenar a ação dos nativos, escolhendo-se conjuntamente três regedores: Domingos Carapenha para Pernambuco e Itamaracá, Pieter Poti para a Paraíba e Antônio Paraupaba para o Rio Grande do Norte. Pieter Poti, cacique da aldeia paraibana de Massarupe, comandou um contingente de seus guerreiros em apoio dos invasores e enviou eloquentes mensagens a outros chefes tribais – inclusive a Felipe Camarão, seu primo católico, aliado dos portugueses – na tentativa de fazê-los mudar de lado.156


  Tampouco faltaram protestantes proselitistas entre os nativos, no que se destacou o pastor David van Dooreslaer,157 ao qual se juntaria Johannes Edouard. Dooreslaer se ocupou de sete aldeias na Paraíba e Edouard de outras tantas em Goiana. Predicantes outros tomaram iniciativa análoga, a exemplo de Vicente Joaquim Soler, que pregou para as tribos próximas de Olinda. Valenciano de origem, ele tinha sido frade agostiniano até aderir às doutrinas de Calvino na França e manter relações com uma certa Maria. A filha deles, Margarita Soler, tornou-se amásia do conde Nassau, morrendo depois de paixão e tristeza quando tal líder a desprezou.158


  O resultado do labor protestante também neste caso foi pouco frutuoso. Os Tapuias, por exemplo, aceitaram fazer uma aliança antiportuguesa com os holandeses, mas jamais aturaram a vida metódica de um aldeamento ou as arengas doutrinárias dos ministros reformados. Por essa razão, a maior parte das aldeias até certo ponto disponíveis era composta por tupis. Estavam assim as coisas quando, a partir de 1638, a chamada Igreja Cristã Reformada da Holanda deu início a um movimento sistemático para a conversão dos nativos. Chegado o ano de 1642, Doorenslaer, Edouard e Kemp apresentaram ao Conselho Supremo uma exposição solicitando que os filhos dos “brasilianos” (entenda-se, tupis) fossem separados dos pais desde cedo e educados em regime de internato em conventos expropriados, como aqueles de Ipojuca, Igaraçu e Paraíba. O Supremo Conselho submeteu a proposta ao Conselho dos XIX, que a acatou. Em 1642 foi indicado para tanto o convento de São Francisco em Maurícia; mas os índios não aceitaram se separar dos seus filhos e, em fevereiro de 1644, os do Ceará trucidaram vários holandeses. No mês de abril seguinte, o Conselho Supremo escreveu ao Conselho dos XIX [diretores da Companhia das Índias Ocidentais], informando que, “para não criarem aversão a este Estado, era melhor deixá-los como desejavam e ordenar que os predicantes e enfermeiros nas aldeias empregassem esforços para instruí-los na religião e na vida civil, tanto quanto possível”. Era a confissão do fracasso: os holandeses abandonavam a obra da catequese.159


  E isso não era tudo: em 1644 o Conselho Supremo expediu uma mensagem para Holanda informando que os índios que haviam enviado para lá, a fim de receberem uma educação especial, ainda que continuassem firmes no protestantismo, longe estavam de possuírem uma conduta ideal. Isso porque, como dizia, “Pieter Poti e Antônio Paraupaba, cuja educação na Holanda custou tão caro à Companhia”, eram “mais perversos e selvagens na maneira de viver que os outros [tupis] brasilianos”.160


  Houve, contudo, indígenas protestantes fervorosos e mesmo quase teólogos calvinistas de Bíblia na mão. Foi o que verificou Padre Antônio Vieira durante sua missão na Serra do Ibiapaba, na divisa entre o Piauí e o Ceará, para onde afluíram os índios de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte – e também Antônio Paraupaba antes de partir definitivamente com sua família para a Holanda em 1654 –, quando o domínio holandês decaiu. Segundo Pe. Vieira, muitos nativos, “nascidos e criados entre os holandeses”, tendo sido doutrinados por aqueles, estavam “tão calvinistas e luteranos como se houvessem nascido na Inglaterra ou Alemanha”.161


  Paralelamente, a Igreja Católica continuava a enfrentar a hostilidade dos protestantes e as restrições ao exercício do ministério do clero, o que levou Pe. Antônio Vieira a compor no ano de 1640, em Salvador da Bahia, o Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra aquelas da Holanda, convidando os católicos à resistência:


  Finjamos, pois (o que até fingido e imaginado faz horror); finjamos que vem a Bahia e o resto do Brasil a mãos dos holandeses; que é o que há de suceder em tal caso? – Entrarão por esta cidade com fúria de vencedores e de hereges; não perdoarão a estado, a sexo nem a idade. […] Entrarão os hereges nesta igreja e nas outras; arrebatarão essa custódia, em que agora estais adorado dos anjos; tomarão os cálices e vasos sagrados, e aplicá-los-ão a suas nefandas embriaguezes; derrubarão dos altares os vultos e estátuas dos santos, deformá-las-ão a cutiladas, e metê-las-ão no fogo; e não perdoarão as mãos furiosas e sacrílegas nem às imagens tremendas de Cristo crucificado, nem às da Virgem Maria.162


  Em 1644, pouco depois de os maranhenses expulsarem os invasores de seu território, Nassau entregou o governo ao Grande Conselho e deixou o Recife a 11 de maio.163 Seguiu então para a Paraíba e dali para a Holanda no dia 22 do mesmo mês. O governo triunviral que o sucedeu era composto por Hendrick Hamel, Adriaen van Bullestrate e Kidd van der Burgh (pouco depois substituído por Pieter Jansen Bas), e sua chegada ao poder pareceu confirmar os temores do Padre Vieira, pois protestantes e judeus passaram a ultrajar a toda hora as crenças da população indígena.164 Pior: no dia 16 de julho de 1645, no Rio Grande do Norte, Pe. André de Soveral SI (1572-1645) celebrava a missa dominical para 69 fiéis numa capela dedicada a Nossa Senhora das Candeias na fazenda de Cunhaú, município de Canguaretama, a 80 km de Natal, quando ele e todos os presentes foram massacrados pelos holandeses e índios potiguaras, seus aliados, sob a chefia de Jacob Rabbi, um alemão a serviço dos invasores. Depois da carnificina o corpo do Pe. André foi reduzido em pedaços. Passados apenas três meses, aos 3 de outubro de 1645, sucedeu outro massacre, no qual cerca de 80 católicos, entre os quais Pe. Ambrósio Francisco Ferro, português dos Açores, foram assassinados na comunidade de Uruaçu. Os martirizados sofreram sevícias atrozes, sobretudo o padre Ambrósio, que teve o coração arrancado pelas costas. Também nesse caso o executor foi Jacob Rabbi, que o fez com 200 índios liderados por Antônio Paraupaba, em São Gonçalo do Amarante, distante 18 km de Natal. Os mártires de Cunhaú e Uruaçu foram beatificados pelo Papa João Paulo II em 5 de março de 2000.165


  Daí o apelo católico da “Insurreição Pernambucana”, quando esta eclodiu em 1645. O próprio calvinista Nieuhof reconheceu que “os portugueses não pretendiam tanto provar a lealdade devida ao [seu] rei quanto recuperar a liberdade de consciência”.166 A essa altura o triunvirato holandês foi substituído por um conselho de cinco membros que se reuniu, pela primeira vez, aos 16 de agosto de 1646. Um deles, Abrahão Touwels, faleceu apenas dois dias depois e o novo governo, no dia 5 de setembro daquele mesmo ano, mandou divulgar um édito de perdão para todos os rebeldes, garantindo-lhes a liberdade religiosa. Era tarde. Em 1648, além do Maranhão, os holandeses já haviam perdido o Ceará, o interior do Pernambuco, Alagoas e Sergipe. Olinda foi reconquistada em 24 de abril daquele ano, e o triunfo decisivo dos insurgentes se consumou na segunda batalha dos Guararapes, em 19 de fevereiro de 1649. Foi ali que Pieter Poti caiu prisioneiro, após o jogarem numa enxovia, onde viu passar seis meses preso. Ele se viu submetido a variadas formas de tortura, mas ainda assim não abjurou o protestantismo. Morreu ao ser levado num navio para Lisboa em 1652.167


  A guerra estava perdida para os holandeses e dentre os primeiros a escapar estavam os pastores calvinistas que, ainda em 1645, ante a aproximação dos rebeldes, já haviam abandonado o interior.168 Enfim, aos 27 de janeiro de 1654, Sigismund Von Schkoppe (1600-1670), último governador-geral holandês no Brasil, capitulou, firmando a rendição da Campina da Taborda – uma campina que ficava em frente ao Forte das Cinco Pontas – ante o general Francisco Barreto de Menezes (1616-1688). As fortalezas que os batavos ainda ocupavam foram entregues aos portugueses, os judeus do Recife tiveram de ir embora e todo resquício calvinista foi eliminado.169 Por outro lado, o pároco e coadjutor de Recife pôde tomar posse de sua igreja, e os franciscanos retornaram ao convento de Santo Antônio que tinha sido transformado em fortaleza e arsenal. Gradualmente, também outras igrejas e conventos foram restaurados.170
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  AS ESTRUTURAS ECLESIÁSTICAS DA COLÔNIA, A PROBLEMÁTICA DOS ÍNDIOS E DOS NEGROS E AS MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS


  Depois de ter estabelecido o governo-geral em 1549, com capital em Salvador na Bahia, dadas as dificuldades de administrar o imenso território colonial, por três vezes dividiu-se o Brasil em duas partes. E não deu certo. A primeira divisão aconteceu entre 1572 e 1577, quando houve um governo-geral com sede na Bahia, liderado por Luís de Brito e Almeida, e a outra no Rio de Janeiro, em mãos de Antônio Salema (?-1586). Em 1577 se refez a unidade sendo o novo governo chefiado por Lourenço da Veiga (1530-1581). Durante seu mandato, teve início a célebre “união das duas coroas” entre a Espanha e Portugal, durada de 1580 a 1640. Então, em 1608, o rei espanhol Felipe III (1578-1621) repartiu o Brasil uma segunda vez, mas, como antes, a iniciativa não vingou e em 1612 a união foi reintroduzida. O governo-geral único dessa etapa teve Gaspar de Souza (1550-1627) como primeiro titular. Os sucessores foram Luís de Souza, segundo conde do Prado, que governou de 1617 a 1621, e Diogo de Mendonça Furtado. Sob o governo deste último, a Espanha criou uma terceira divisão em 13 de junho de 1621, instituindo o Estado do Brasil, com capital em Salvador, que se estendia de Pernambuco a Santa Catarina; e o Estado do Maranhão com sede em São Luís, nos territórios que iam do Ceará à Amazônia, além de compreender partes do atual Tocantins. O governador nomeado para o estado maranhense, em setembro daquele ano, foi Francisco de Albuquerque Coelho de Carvalho.1


  Essa terceira divisão foi mantida até a ascensão do marquês de Pombal, que impôs a reunificação. Rio de Janeiro, a partir de 1763, tornou-se a capital da inteira colônia. O primeiro vice-rei a se estabelecer nela foi Antônio Álvares da Cunha (1700-1791). Nesse meio tempo, a metrópole colonial havia organizado as “entradas” com o objetivo de penetrar na parte interna do território, descobrindo suas riquezas e nela construir vilarejos. As primeiras jazidas de ouro, porém, foram descobertas tardiamente, entre 1693 e 1695, onde hoje se encontra Minas Gerais. Nesse caso, a proeza foi realizada por grupos particulares de São Paulo, que organizaram expedições com esse fim, popularmente chamadas de “bandeiras”. Os “bandeirantes” encontraram novas minas em Goiás e em Mato Grosso, fazendo o século XVIII ficar conhecido como o “século do ouro”. Portugal se apropriou da sua parte do achado, ao impor que um quinto de todo o ouro encontrado fosse para a Coroa. Também a organização política mudou, com a instituição de novas capitanias, todas desmembradas de São Paulo: Minas Gerais, criada em 20 de setembro de 1720, que teve Vila Rica (atual Ouro Preto) como capital; Goiás, emancipada aos 9 de março de 1748, cuja capital era Vila Boa de Goiás (hoje, cidade de Goiás); Mato Grosso, criada em 9 de maio de 1748, tendo como sede Vila Bela da Santíssima Trindade (mais tarde, em 1835, substituída por Cuiabá).


  O crescimento da população e da produção de riquezas da colônia ensejou ainda um fato novo e não desejado: a formação do sentimento nativista, que provocaria os primeiros movimentos emancipatórios do Brasil. Para melhor exercitar o controle, Portugal mudou também o status político da sua colônia que, de 1720 em diante, se tornou um vice-reino. O primeiro vice-rei foi Vasco Fernandes César de Meneses (1673-1741), visconde de Sabugosa, que permaneceu no cargo até 1735.


  Um aspecto pouco recordado da realidade do Brasil de então foi que, até o século XVIII, o idioma português ainda não era utilizado por muitos dos seus residentes. No início da colonização, a língua dos indígenas tupinambás (tronco Tupi) era falada em grande parte da costa atlântica e, no século XVI, começou a ser aprendida pelos portugueses, que restaram sempre uma minoria da população. O resultado foi o largo uso daquele idioma nativo, denominado de “brasílico”. Depois, o fato de quase não virem mulheres de Portugal contribuía para que os lusitanos se unissem com as indígenas, gerando numerosos filhos mestiços (“mamelucos”); e tanto eles quanto seus rebentos falavam a língua nativa com desenvoltura. Os jesuítas, também nesse particular, tiveram um papel fundamental, porque o Pe. José de Anchieta aprendeu o idioma e o sistematizou numa gramática, impressa em Coimbra no ano de 1595, com o título de Arte de Gramática da Língua mais usada na Costa do Brasil.2


  Tal gramática se tornou de uso comum, e a sistematização que fez acabou sendo chamada de “língua geral”. Obras mais se alinharam à novidade, como o Catecismo em Língua Brasílica, composto pelo Pe. Antônio de Araújo SI em 1618, considerado o primeiro do gênero na colônia, e a Arte de Gramática da Língua Brasílica, do Pe. Luís de Figueiroa (1573-1643), publicada em 1621. Esta última, com emendas e aditamentos, aos 16 de junho de 1685, recebeu autorização para uma segunda edição.3 Outros idiomas indígenas foram igualmente codificados, propiciando a elaboração de novos manuais e catecismos. Para os kariri, povo de etnia tapuia, residentes na região nordestina banhada pelo rio São Francisco, o jesuíta Luís Vincêncio Mamiani (1652-1730) compôs o Catecismo da Doutrina Cristã, impresso em 1698. Afora isso, a “língua geral”, a partir do século XVI e especialmente no século XVIII, difundiu-se também noutros troncos linguísticos, tornando-se importante veículo de comunicação e catequese entre diferentes etnias, ainda que a Amazônia tenha conhecido uma forma específica (nhegatu). Tão influente era a “geral” que, mesmo em São Paulo, ela predominou até os anos de 1700, inclusive no uso doméstico.4 Foi aí que suas diferentes versões sucumbiram. O governo pombalino, por meio da Lei do Diretório dos índios de 3 de maio de 1757, proibiu-as no Estado do Maranhão (que então compreendia o hodierno Maranhão e a Amazônia), estendendo tal interdição ao restante da colônia no dia 8 seguinte, ao tempo em que impunha o português, que afinal viria a triunfar.5 Mesmo assim, até o século XIX, alguns focos da língua proibida resistiram. Porém, em 1851, Pe. Manuel Justiniano de Seixas testemunharia que ela já estava “quase morta”.6


  2.1 – As dioceses da colônia e as Constituições primeiras do Arcebispado da Bahia


  A estruturação episcopal da Igreja brasileira foi deveras lenta. As paróquias continuaram a se multiplicar, mas a organização das dioceses permaneceu sempre deficiente. Por esse motivo, durante longos anos, Salvador foi a única diocese do Brasil e, depois de ser elevada à arquidiocese em 16-11-1676, permaneceria como única jurisdição do gênero no Brasil durante 216 anos!7 Teve como sufragâneas durante o período colonial as seguintes dioceses (exceto são Luís):


  
    	São Sebastião do Rio de Janeiro: erigida como prelazia pelo Papa Gregório XIII (1502-1585) por meio do Breve In supereminenti militantis Ecclesiae de 19-7-1575, originariamente era sufragânea de Lisboa e compreendia um território imenso, que se estendia da capitania de Porto Seguro, na Bahia, até o Rio da Prata, no hodierno Uruguai. Seu primeiro administrador apostólico, que tomou posse em 1578, foi Bartolomeu Simões Pereira (?-1603). Dita prelazia foi elevada à diocese em 22-11-1676 com a bula Romani Pontificis pastoralis sollicitudo do Papa Inocêncio XI (1611-1689), como sufragânea de Salvador. Muito mais tarde, em 27-4-1892, o Rio se tornaria a segunda arquidiocese brasileira, quando o Papa Leão XIII, com a bula Ad universas orbis ecclesias, reorganizou a hierarquia eclesiástica no Brasil.


    	Olinda: erigida como prelazia aos 15-7-1614, com a bula Fasti novi orbis do Papa Paulo V, aos 16-11-1676, sob o pontificado de Inocêncio XI, tornou-se diocese com a bula Ad sacram Beati Petri. Olinda foi governada pelo Pe. Antônio Teixeira Cabral de 1616 a 1622, ao qual se seguiu Pe. Bartolomeu Ferreira Lagarto, que assumiu o cargo de administrador apostólico de 1624 a 1627. O primeiro bispo “verdadeiro” foi Dom Estevão Brioso de Figueiredo, que exerceu tal ministério de 1677 a 1683.


    	São Luís do Maranhão: criada pelo Papa Inocêncio XI em 30-8-1677 por meio da bula Super universas orbis Ecclesias, era sufragânea de Lisboa. O primeiro prelado diocesano nomeado para assumi-la foi Dom Antônio de Santa Maria, que morreu em 1677, antes de tomar posse. A diocese de São Luís, somente em 1828, seis anos depois da independência do Brasil, tornou-se sufragânea de Salvador.8



    	Belém do Grão Pará: erigida aos 4-3-1719 com a bula de Papa Clemente XI Copiosus in misericórdia. O primeiro bispo que teve foi Dom Bartolomeu do Pilar, O. Carm. (1667-1733).


    	Mariana: erigida em 6-12-1745 com a bula Candor Lucis aeternae do Papa Bento XIV. Seu primeiro Ordinário de lugar foi Dom Manoel da Cruz Nogueira, O. Cist. (1690-1764).


    	São Paulo: erigida junto de Mariana, o processo de sua criação começou a tomar forma no dia 22-04-1745, quando o rei Dom João V assinou o decreto que assim dispunha. Tal iniciativa foi confirmada pelo Papa Bento XIV com a mesma bula que criava a diocese de Mariana. O primeiro bispo da nova jurisdição paulista, desmembrada do Rio de Janeiro, foi Dom Bernardo Rodrigues Nogueira (1695-1748), natural de Coimbra, doutor em cânones e que havia sido ordenado padre em 1722. Sagrado bispo em 1746, ele tomou posse no dia 8 de dezembro daquele mesmo ano.9


  


  Houve também duas prelazias criadas no século XVIII: Goiás e Mato Grosso;10 mesmo assim, a causa dos limites naturais de um território imenso e também devido ao controle da Coroa, o inteiro trabalho da Igreja no Brasil demorou a atingir uma articulação nacional. Como se sabe, o Concílio de Trento determinou que ao menos a cada três anos cada província eclesiástica realizasse um sínodo provincial. Portugal acolheu oficialmente os documentos tridentinos em 1564, mas a medida mencionada jamais foi levada a cabo. O segundo bispo de Salvador, Dom Pedro Leitão, bem que realizou um pequeno sínodo com o seu clero, e também o quarto bispo da mesma diocese, Dom Constantino Barredas (1550-1618), em 1605 tomou a decisão de elaborar Constituições adaptadas à realidade eclesial nativa; mas essas nunca foram impressas, caindo logo em desuso. Assim, as decisões eram tomadas com base nas Constituições do Arcebispado de Lisboa, que, sob vários aspectos, não podiam se acomodar à realidade brasileira. Foi então que o quinto Arcebispo de Salvador, Dom Sebastião Monteiro da Vide (1643-1722), depois de tomar posse em 22 de maio de 1702, decidiu compor novas constituições. Para tanto, convocou um concílio provincial em Salvador em 12 de junho de 1707, convidando todos os bispos sufragâneos a participar. Dom Sebastião contava com a competente assessoria de doutores em direito canônico e em teologia, bem como com integrantes do cabido da catedral e das ordens religiosas.11
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